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PREGÃO ELETRÔNICO 

90004/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 

13/2026 

CONTRATANTE (UASG) 

Prefeitura Municipal de Divinópolis (984445) 

OBJETO 

Registro de preços para aquisições futuras e eventuais de material médico cirúrgico para atender a todos os 
setores da Secretaria Municipal de Saúde de Divinópolis, conforme especificações e quantitativos indicados 
no Anexo I e Termo de Referência. 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 

R$ 2.091.309,13 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

03/03/2026 às 9h (horário de Brasília/DF) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA 

Aberto e fechado 

EXCUSIVIDADE PARA ME/EPP/EQUIPARADAS 

Licitação com 58 itens exclusivos e 07 itens de ampla concorrência 

GUIA PARA O FORNECEDOR (ÚTIL PARA EMPRESAS QUE VÃO PARTICIPAR PELA 1ª VEZ): 

https://www.gov.br/compras/pt-br/fornecedor/guia-para-fornecedores.pdf  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE DIVINÓPOLIS/MG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2026 

 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Divinópolis, por meio do 
Setor de Compras e Licitações, sediado na Av. Paraná, nº 2.601, nesta cidade, realizará licitação, para realizar 
registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei Federal nº 
14.133/2021, do Decreto Municipal nº 15.995/2023, do Decreto Municipal nº 15.980/2023 e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1 – DO OBJETO 

1.1 – Constitui objeto desta licitação o Registro de preços para aquisições futuras e eventuais de material 
médico cirúrgico para atender a todos os setores da Secretaria Municipal de Saúde de Divinópolis, conforme 
especificações e quantitativos indicados no Anexo I e Termo de Referência deste Edital. 

1.2 – A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo I, facultando-se ao licitante a 
participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3 – Na eventualidade de divergência entre as informações lançadas na plataforma eletrônica em relação à 
sequência, aos descritivos dos itens, às quantidades e aos valores deste Edital, prevalecerão às informações 
contidas no Anexo I do Edital. 

1.3.1 – As características e especificações dos itens descritas no Termo de Referência são 
complementares aos descritivos contidos no Anexo I e devem ser observadas. 

2 – DO REGISTRO DE PREÇO 

2.1 – As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 
constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 – Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal 
(www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura de Chaves Públicas 
Brasileira – ICP – Brasil. 

3.1.1 – Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 – O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3 – É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD29393C/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/AADB96DC/
http://www.gov.br/compras
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3.4 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 

3.5 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o agricultor familiar, o 
produtor rural pessoa física e para o Microempreendedor Individual (MEI), doravante referidos como MPE, 
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006. 

3.6 – Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 – Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2 – Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

3.6.3 – Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários 

3.6.4 – Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 – Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do Contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6 – Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si; 

3.6.7 – Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

3.6.8 – Agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9 – Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.10 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do Contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.7 – O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 – A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do Contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10 – O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11 – Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

3.12 – A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

Distribuição do Objeto em Razão do Enquadramento Fiscal 

3.4 – Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.13 – Em atendimento ao disposto no art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123/2006, nesta licitação os 
itens 01, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 22, 23, 24, 25,26, 27, 28, 29, 30, 31, 
32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 62, 63, 64, 
65, do Anexo I serão reservados para participação exclusiva de MPEs. 

3.13.1 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às MPE que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.14 – Em atendimento ao disposto no art. 49, incisos II e III, da Lei Complementar nº 123/2006, os itens 02, 
07, 21, 42, 43, 44, 45, do Anexo I serão destinados à ampla concorrência/participação. 

3.14.1 - Para efeito de aplicação do inciso II do art. 49 da Lei Complementar nº 123/2006, 
consideraram-se sediadas regionalmente as MPEs sediadas na Região Geográfica Intermediária de 
Divinópolis.  
 
3.14.2 - Como referência a Microrregião integrada pelas cidades de Divinópolis, Carmo do Cajuru, 

Cláudio, Conceição do Pará, Igaratinga, Itaúna, Nova Serrana, Perdigão, Santo Antônio do 
Monte, São Gonçalo do Pará, São Sebastião do Oeste; e a Macrorregião denominada Centro-
Oeste de Minas. 
 

3.14.3 – Considerando-se que não basta ter 3 (três) ou mais microempresas e equiparadas 
localizadas local ou regionalmente, é necessário que estas manifestem interesse em 
participar, que ainda atendam as condições editalícias e garantam a vantajosidade na 
contratação, para ampliar a concorrência, aplica-se ainda o disposto no Inciso III do art. 49, 
da Lei 123/2006, “o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública ou representar 
prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado”. 

 

4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art48
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art48
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4.1 – Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 
de julgamento. 

4.2 – Os licitantes registrarão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sua proposta com o preço, 
conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 

4.3 – No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.3.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 

4.3.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 
XXXIII, da Constituição Federal; 

4.3.3 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.4 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

4.3.5 – Cumpre a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis. 

4.4 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5 – O fornecedor enquadrado como MPE deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus artigos 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4.5.1 – No item exclusivo para participação de MPE, a assinalação do campo “Não” impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item. 

4.5.2 – Nos itens em que a participação não for exclusiva para MPE, a assinalação do campo “Não” 
apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa. 

4.6 – A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na 
Lei Federal nº 14.133/2021 e neste Edital. 

4.7 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.8 – Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

4.9 – Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SEPLAG 
DIRETORIA DE ORÇAMENTO E COMPRAS PÚBLICAS 
GERÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES  
Avenida Paraná, nº 2.601, sala 309 – Bairro São José – Divinópolis, Minas Gerais – CEP: 35.501-170  
(37) 3229-6826 / 3229-8127  – preletronico@gmail.com 

 

 

 
  
4.10 – Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

4.10.1 – A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.10.2 – Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.11 – O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 

4.11.1 – Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

4.12 – O valor final mínimo parametrizado na forma do item 4.10 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 

4.13 – Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.14 – O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.15 – O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço ofertado é 
manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de preferência indicados no Termo de 
Referência, quando for o caso, para usufruir do benefício. 

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1 – O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos: 

5.1.1 – Valor unitário e total do item. 

5.1.2 – Marca/Nome comercial e modelo. 

5.1.3 – Fabricante. 

5.1.4 – Quantidade cotada, devendo ser igual à quantidade máxima prevista para a contratação. 

5.1.5 – Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Anexo I 
e indicando, no que for aplicável, o modelo, apresentação, prazo de validade ou de garantia, número 
do registro do produto na ANVISA ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

5.2 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.2.1 – O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

5.3 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 
dos bens. 

5.3.1 – Os preços unitários cotados pelos licitantes poderão possuir até 4 (quatro) casas decimais, 
desde que o valor total do item seja composto de até 2 (duas) casas decimais. 
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5.4 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 – Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses.  

5.6 – Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 
os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 
em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 
executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, contados da 
apresentação.  

5.7.2 – Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

5.7.3 – Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no subitem anterior. 

5.8 – O descumprimento dessas normas pela Administração Municipal ou por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição Federal; ou condenação dos agentes públicos 
responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobre preço na execução do Contrato. 

6 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1 – A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 – Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.2.1 – Será desclassificada a proposta que identifique o licitante antes fase final de lances. 

6.2.2 – A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 
em tempo real por todos os participantes. 

6.2.3 – A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.2.4 – O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 

6.3 – O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.3.1 – A comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes será exclusivamente via chat da plataforma 
eletrônica. 

6.4 – Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.5 – O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6 – Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 
e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7 – O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema.  

6.8 – O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,01.  

6.9 – O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10 – O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11 – Será adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, 
os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 – A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 

6.11.2 – Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.11.3 – Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o percentual 
referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do art. 24 da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 73/2022, incluído pela Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79/2024. 

6.11.4 – No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.11.5 – Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas nos itens 6.11.2 e 6.11.3, 
poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 
três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

6.12 – Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  

6.14 – Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15 – No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16 – Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-mgi-no-79-de-12-de-setembro-de-2024
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6.17 – Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.18 – Ao final da fase de lances, se for o caso, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos 
termos do art. 26 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

6.18.1 – Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, caso a 
proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço contemplado pela referida 
margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de produtos ou serviços que façam jus ao 
diferencial de preço, pela ordem de classificação, para fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão. 

6.18.2 – Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência normal ou 
adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar. 

6.19 – Em relação a itens não exclusivos para participação de MPE, uma vez encerrada a etapa de lances, 
será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema 
identificará em coluna própria as MPEs participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se 
o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

6.19.1 – Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência, apenas poderão se 
valer do critério de desempate previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, as 
propostas de MPEs que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto 
Federal nº 8.538/2015). 

6.19.2 – O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado pela fornecedora 
classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de preferência. 

6.19.3 – Nessas condições, as propostas de MPEs que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 
cento) serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.19.4 – A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.19.5 – Caso a MPE melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 
convocadas as demais licitantes MPEs que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.19.6 – No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MPEs que se encontrem nos 
intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.19.7 – A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às MPEs que, no ano-
calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 
Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de 
enquadramento como empresa de pequeno porte. 

6.20 – Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1 – Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem: 

6.20.1.1 – Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art26
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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6.20.1.2 – Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

6.20.1.3 – Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.20.1.4 – Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

6.20.2 – Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1 – Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2 – Empresas brasileiras; 

6.20.2.3 – Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no país; 

6.20.2.4 – Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei Federal nº 
12.187/2009. 

6.20.3 – Caso não seja possível o desempate observando os critérios anteriores, a plataforma 
eletrônica promoverá o sorteio do item entre as propostas empatadas. 

6.21 – Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Pregoeiro poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1 – Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.21.2 – A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

6.21.3 – A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

6.21.4 – O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 

6.21.5 – O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie 
a Proposta Final Realinhada (que poderá ser redigida conforme modelo do Anexo II) adequada ao 
último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos documentos de habilitação, dos 
documentos técnicos e, se for o caso, dos documentos complementares quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital. 

6.21.6 – O Pregoeiro, a seu critério, poderá solicitar concomitantemente a proposta realinhada dos 
demais classificados para julgamento técnico. 

6.21.7 – É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22 – Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm
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7 – DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

7.1 – Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei Federal 
nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 – SICAF; 

7.1.2 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  

7.1.3 – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e 

7.1.4 – Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::.). 

7.1.5 – Para a consulta de licitantes pessoa jurídica, poderá haver a substituição das consultas dos 
subitens 7.1.2, 7.1.3 e 7.1.4 pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-
apf.apps.tcu.gov.br/). 

7.2 – A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 – A consulta ao CNEP quanto às sanções previstas na Lei Federal nº 8.429/1992, também ocorrerá 
no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da citada 
lei. 

7.3 – Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN SEGES nº 3/2018, art. 29, caput). 

7.3.1 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN SEGES nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2 – O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN SEGES nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3 – Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

7.4 – Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 
favorecido às MPEs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o Pregoeiro/Agente de 
Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

7.5.1 – Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus ao benefício 
da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem 
de preferência. 

7.6 – No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 
para aceitação da proposta subsequente. 

7.7 – Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Pregoeiro/Agente 
de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:2:::NO:2::.
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#art12
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art45
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objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 
seus anexos, observado o disposto nos artigos 29 a 35 da IN SEGES nº 73/2022. 

7.8 – Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.8.1 – Contiver vícios insanáveis; 

7.8.2 – Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.8.3 – Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

7.8.4 – Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.8.5 – Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.9 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

7.9.1 – Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.9.2 – No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração (IN SEGES 73/2022, art. 34). 

7.9.3 – A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
Pregoeiro, que comprove: 

7.9.3.1 – Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.3.2 – Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10 – Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço. 

7.10.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

7.10.2 – Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12 – Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 
deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

7.13 – Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 
para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 
licitantes. 

7.14 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.15 – No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 
Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 
licitante será recusada. 

7.16 – Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência.  

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 – Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos artigos 62 a 
70 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.1.1 – A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia. 

8.2.1 – A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
o Pregoeiro, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob 
sua responsabilidade pessoal. 

8.3 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

8.4 – Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

8.5 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.5.1 – O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá solicitar, a título de diligência, a 
apresentação da Certidão de Regularidade na Contratação de Pessoas com Deficiência e Reabilitados 
da Previdência Social disponível em certidoes.sit.trabalho.gov.br. 

8.6 – Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que 
suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

8.7 – A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

8.7.1 – Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN SEGES nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 
6º, §4º). 

8.8 – É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN SEGES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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nº 3/2018, art. 7º, caput). 

8.8.1 – A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN SEGES nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.9 – A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.9.1 – Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, juntamente com a Proposta Final Realinhada, no 
prazo máximo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro, 
que se dará após a fase de disputa, primando pelos princípios da celeridade e da eficácia, devendo ser 
observados os ritos legais não alterando a ordem das fases. 

8.10 – A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

8.10.1 – Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do edital somente serão exigidos, 
em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 
bem classificado. 

8.11 – Após a entrega dos documentos para habilitação dentro do horário previsto, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei Federal nº 
14.133/2021, art. 64, e IN SEGES 73/2022, art. 39, §4º): 

8.11.1 – Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2 – Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas. 

8.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13 – Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 
que atenda ao presente edital. 

8.14 – Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao Edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

8.15 – O licitante enquadrado como MPE deverá anexar a documentação de habilitação, ainda que haja 
alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da Lei Complementar nº 
123/2006. 

8.16 – Para fins de Habilitação Jurídica, será verificado se o licitante apresentou, de acordo com o seu 
enquadramento: 

8.16.1 – Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. 

8.16.2 – Microempreendedor Individual (MEI): Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no portal 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

8.16.3 – Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art43§1
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empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.16.4 – Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77/2020. 

8.16.5 – Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

8.16.6 – Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz. 

8.16.7 – Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei Federal nº 5.764/1971. 

8.16.8 – Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

8.17 – Para fins de Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista será verificado se o licitante apresentou: 

8.17.1 – Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 
1.751/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.17.2 – Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). 

8.17.3 – Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452/1943. 

8.17.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.17.6 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso;  

8.17.7 – Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 
Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei. 

8.18 – Para fins de Habilitação Econômico-Financeira será verificado se o licitante apresentou: 

8.18.1 – Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sua sede nos termos do art. 69, 
inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020altindrei88.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art69
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8.18.1.1 – No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, 
na forma do art. 58, da Lei Federal nº 11.101/2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 
comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

8.18.1.2 – Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo 
de 90 (noventa) dias de sua emissão. 

8.19 – Para fins de Habilitação Técnica o licitante que ofertar os itens de 01 e 02, de 06 a 35; de 37 a 54; de 
56 a 61; de 63 a 65 deverá apresentar conforme Termo de Referência: 

8.19.1 – Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da Anvisa, previsto no art. 50 da Lei Federal 
nº 6.360/1976 e regulamentações correlatas. 

8.19.2 – Alvará sanitário expedido por autoridade competente para exercício de atividades econômicas 
compatíveis com o objeto da licitação, previsto no art. 51 da Lei Federal nº 6.360/1976 e 
regulamentações correlatas. 

8.19.2.1 – Caso o alvará esteja vinculado a outro documento para que este seja validado, este 
também deverá ser apresentado sob pena de inabilitação. 

8.19.3 – O número do registro do produto no ministério da Saúde/ANVISA deverá estar determinado 
na proposta para julgamento técnico 

8.19.4 – O licitante que ofertar exclusivamente os itens 03, 04, 05, 36, 55, 62  fica dispensado de 
apresentar o número do registro do produto no Ministério da Saúde/ANVISA. 

8.19.5 – Caso o licitante seja isento de portar algum dos documentos de Habilitação Técnica, ele 
poderá apresentar documento que comprove essa isenção o qual será analisado pelo Pregoeiro e pela 
referência técnica. 

8.20 – Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 
documentos exigidos, apresentá-los vencidos ou em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 – Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 5 (cinco) dias 
corridos, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, sob pena de 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.1.1 – A Ata de Registro de Preços será assinada digitalmente através do sistema de gestão da 
Prefeitura de Divinópolis, o Betha Cloud. 

9.1.2 – O documento será enviado ao fornecedor via sistema Betha Assinatura e a notificação será 
enviada via e-mail juntamente com o manual de instrução para cadastro e validação de assinatura. 

 9.2 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3 – Termo inicial de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da assinatura, 
na forma do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

9.4 – A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no sistema 
de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2005/lei/l11101.htm#art58
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9.5 – Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.6 – O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP) e disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

9.7 – A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.8 – Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

9.9 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados para mais ou para menos conforme a 
realidade do mercado e conforme as disposições dos artigos 22 a 24 do Decreto Municipal nº 15.995/2023 e 
conforme a Minuta de Ata de Registro de Preços. 

9.10 – A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada total ou parcialmente nas hipóteses previstas nos 
artigos 25 e 26 do Decreto Municipal nº 15.995/2023 e conforme a Minuta de Ata de Registro de Preços. 

10 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

10.1 – Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1 – Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 
classificação na licitação; e  

10.1.2 – Dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

10.2 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados 
na ata. 

10.2.1 – A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

10.2.2 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 
com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

10.3 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

10.3.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital; ou 

10.3.2 – Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos artigos 25 e art. 26 do Decreto Municipal nº 15.995/2023. 

10.4 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá: 

10.4.1 – Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

10.4.2 – Adjudicar e firmar o Contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD29393C/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD29393C/
https://www.diariomunicipal.com.br/amm-mg/materia/CD29393C/
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observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

11 – DOS RECURSOS 

11.1 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

11.2 – O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

11.3 – Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1 – A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

11.3.2 – O prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos. 

11.3.3 – O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

11.4 – Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5 – O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 

11.6 – Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7 – O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9 – O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1 – Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro durante o certame. 

12.1.2 – Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

12.1.2.1 – Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

12.1.2.2 – Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

12.1.2.3 – Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4 – Deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5 – Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do Edital. 

12.1.3 – Não celebrar o Contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

http://planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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12.1.3.1 – Recusar-se, sem justificativa, a assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou 
a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração. 

12.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação. 

12.1.5 – Fraudar a licitação. 

12.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

12.1.6.1 – Agir em conluio ou em desconformidade com a lei. 

12.1.6.2 – Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

12.1.6.3 – Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

12.1.7 – Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

12.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

12.2 – Com fulcro na Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 – Advertência. 

12.2.2 – Multa. 

12.2.3 – Impedimento de licitar e contratar. 

12.2.4 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

12.3 – Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 – A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2 – As peculiaridades do caso concreto. 

12.3.3 – As circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

12.3.4 – Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

12.3.5 – A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.4 – A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do Contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do Contrato licitado. 

12.4.2 – Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do Contrato licitado. 

12.5 – As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6 – Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.7 – A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 
direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 

12.8 – Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7 e 12.1.8, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.9 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o Contrato ou a Ata de Registro de Preços, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata 
perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, 
§4º da IN SEGES/ME nº 73/2022.  

12.10 – A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 
pretenda produzir. 

12.11 – Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 
recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12 – Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13 – O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14 – A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

12.15 – Além das sanções previstas neste tópico, aplicam-se ao fornecedor, na execução da contratação, as 

multas previstas na Cláusula 11 da Minuta de Ata de Registro de Preços. 

13 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 – Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2 – A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

13.3 – A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, por correio 
eletrônico no endereço preletronico@gmail.com. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.4 – As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

13.4.1 – A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

13.5 – Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14 – DA GESTÃO DA CONTRATAÇÃO, FORMA DE FORNECIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

14.1 – O órgão responsável pela gestão e controle do Contrato decorrente desta licitação será a Prefeitura 
de Divinópolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde (Semusa), na pessoa dos servidores 
indicados no Termo de Referência. 

14.2 – Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

14.3 – Os fornecimentos serão requisitados de forma parcelada e eventual, enquanto a Ata de Registro de 
Preços estiver vigente, por meio de Solicitação de Fornecimento a ser encaminhada via e-mail. 

14.4 – A entrega deverá ser efetuada no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis. 

14.4.1 – Havendo divergência entre o prazo mencionado neste item e o mencionado no Termo de 
Referência, prevalecerá o maior. 

14.5 – A entrega será efetuada no local mencionado no Termo de Referência ou, eventualmente, em local 
diverso a ser especificado na Solicitação de Fornecimento limitado à circunscrição do município. 

14.6 – Reserva-se à Administração o direito de não receber produtos em desacordo com o previsto neste 
instrumento convocatório, podendo cancelar a contratação e aplicar as sanções estipuladas. 

14.7 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas produtos em que se verifiquem 
irregularidade. 

14.8 – A Prefeitura de Divinópolis, através do servidor indicado no Termo de Referência, exercerá a 
fiscalização da execução do objeto deste certame e registrará todas as ocorrências e as deficiências 
verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção 
das irregularidades apontadas. 

14.9 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura de Divinópolis em nada restringem a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne a execução do objeto 
do Contrato. 

14.10 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 
art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

15 – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E DOS PAGAMENTOS 

15.1 – As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por conta das secretarias 
municipais da Prefeitura de Divinópolis, através das dotações para o exercício de 2025 e seguintes que serão 
especificadas nas futuras Solicitações de Fornecimento, conforme elemento(s) de despesa(s) discriminado(s) 
a seguir: 

ELEMENTO DE DESPESA DESCRIÇÃO 

3.3.90.30.00 Material de Consumo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art120
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15.2 – O pagamento será realizado no máximo 30 (trinta) dias corridos após emissão de Nota Fiscal e sua 
regular liquidação pelo(s) servidor(es) competente(s), observada a prévia emissão de Solicitação de 
Fornecimento e Empenho. 

15.3 – Os pagamentos são realizados por meio de depósito bancário, razão pela qual a empresa deverá 
informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Solicitação de Fornecimento que vier a 
ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s). 

15.4 – Caso ocorra atraso no pagamento o mesmo sofrerá atualização monetária entre a data prevista e a do 
efetivo pagamento através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação vigente na ocasião, 
devendo ser aplicado aquele índice que apresentar o menor índice de variação no período apurado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.5 – Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter atualizadas as 
certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal de sua sede. 

15.6 – A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao representante da 
Administração Municipal, que somente atestará a entrega dos materiais e liberação da referida Nota Fiscal 
para pagamento quando cumpridas todas as condições pactuadas. 

15.7 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será 
devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que este providencie as medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da situação ou 
reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura de Divinópolis. 

15.8 – Conforme Decreto Municipal nº 15.680/2023 e orientações das Instruções Normativas RFB nº 
2.145/2023 e nº 1.234/2012 e Anexos I a V, sobre as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou a prestação de serviços, pelos órgãos da 
administração pública direta Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive suas 
autarquias e fundações, fica o Município de Divinópolis obrigado a efetuar a retenção/recolhimento do 
imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas supracitadas. 

15.8.1 – Portanto, as notas fiscais, faturas e recibos de fornecimento de bens ou prestação de serviços 
emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o valor a ser retido do imposto sobre a renda, 
conforme disposto no anexo I da IN RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá retenções 
de acordo com seu art. 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações. 

15.8.2 – Os valores de imposto sobre a renda a serem retidos deverão ser informadas no documento 
fiscal em campo próprio e, na inexistência deste, a informação deverá constar no campo de 
"Informações Complementares”. 

15.8.3 – A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. 

16 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

16.1 – Não haverá exigência de garantia de execução para a futura contratação. 

17 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

17.1 – Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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Pregoeiro. 

17.3 – Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília/DF. 

17.4 – A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5 – As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 
a finalidade e a segurança da contratação.  

17.6 – Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

17.8 – O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 

17.9 – Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 
o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10 – O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), e endereços eletrônicos www.comprasnet. gov.br e www.divinopolis.mg.gov.br. 

17.11 – Fica eleito o Foro da Justiça Estadual em Divinópolis/MG para dirimir os litígios que decorrerem da 
execução da Ata de Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 
§1º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

17.12 – O Edital, Termo de Referência, minutas, planilhas, anexos e toda documentação da licitação são 
complementares entre si. 

17.13 – Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.13.1 – Anexo I – Relatório de Especificação e Estimativa de Preço; 

17.13.2 – Anexo II – Modelo de Proposta; 

17.13.3 – Anexo III – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

17.13.4 – Termo de Referência. 

 

 

Divinópolis, fevereiro de 2026. 

 

SHEILA SALVINO 
Secretária Municipal de Saúde 

(assinado digitalmente) 

 

http://www.comprasnet/
http://www.divinopolis.mg.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art92§1
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E-mail: contabilidade@divinopolis.mg.gov.br  Site: http://www.divinopolis.mg.

ESTADO DE MINAS GERAIS
PREFEITURA MUNICIPAL DIVINOPOLIS
AVENIDA PARANÁ, 2601 - SÃO JOSÉ - Divinópolis
CEP: 35501-170 CNPJ: 18.291.351/0001-64 Telefone: (37) 3229-8100

EspecificaçãoNº Unid.Quantidade Preço Unitário Preço Total

ANEXO I
RELAÇÃO DOS ITENS DA LICITAÇÃO

1 UN ÁCIDO ACÉTICO 2% PARA COLPOSCOPIA 1 LITRO -
ÁCIDO ACÉTICO 2% PARA COLPOSCOPIA 1 LITRO

31,0000 1.860,0060,000

2 LT ÁLCOOL ETÍLICO LÍQUIDO 70% - Álcool etílico líquido na
concentração 70%. Grau de pureza: mínimo de 70° INPM.
Teor alcoólico: mínimo de 77° GL. Antisséptico e formulado
a base de água tratada por osmose reversa, indicado para
assepsia de superfície e pele para uso hospitalar e
farmacêutico de acordo com a RDC 199/2006. Não causar
irritação cutânea. Frasco com 1 litro. Apresentação em caixa
com 12 unidades. Registro na Anvisa. Data de validade
superior a 12 meses da data de entrega. Entregar em caixa
reforçada.

8,6400 172.800,0020.000,000

3 UN ALMOTOLIA BRANCA CAPACIDADE 250ML - ALMOTOLIA
BRANCA CAPACIDADE DE 250 ML- RECIPIENTE
C/TAMPA ENROSCADA, BICO LONGO C/PROTETOR
RÍGIDO, CONFECCIONADO EM PLÁSTICO
TRANSLÚCIDO RESISTENTE ÀS DESINFECÇÕES,
TRANSPARENTE.

5,3000 10.600,002.000,000

4 UN ANTISSÉPTICO DEGERMANTE 10% IODOPOLIVIDONA
QUE EQUIVALE A 1% DE IODO ATIVO - ANTISSÉPTICO
DEGERMANTE 10% IODOPOLIVIDONA QUE EQUIVALE A
1% DE IODO ATIVO. SOLUÇÃO COM TENSOATIVOS.
USO ADULTO E PEDIÁTRICO. FRASCO COM UM LITRO
APRESENTANDO DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE
SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DE ENTREGA OBS:
ENTREGAR EM CAIXA REFORÇADA

41,8600 51.906,401.240,000

5 UN ANTISSÉPTICO TÓPICO 10% IODOPOLIVINIDONA OU
10% DE IODO ATIVO - ANTISSÉPTICO TÓPICO 10%
IODOPOLIVINIDONA OU 10% DE IODO ATIVO. FRASCO 1
LITRO APRESENTANDO DATA DE FABRICAÇÃO E
VALIDADE SUPERIOR A 24 MESES. OBS: ENTREGAR EM
CAIXA REFORÇADA

41,7800 6.267,00150,000

6 PCT ATADURA DE CREPE 10 CM - ATADURA  MEDINDO 10
CM DE LARGURA POR  1,80 M EM REPOUSO DE
COMPRIMENTO , COM DENSIDADE DE  13 FIOS,
CONFECCIONADO EM TECIDO MISTO, SENDO NO
MÍNIMO 70% ALGODÃO. FIOS DE ALTA TORÇÃO,
POSSUINDO ELASTICIDADE NO SENTIDO
LONGITUDINAL, ENROLADAS SOBRE SI MESMAS,
APARENCIA UNIFORME , BORDAS ACABADAS , ISENTA
DE RASGOS , IMPUREZAS E FIAPOS.EMBALADAS
INDIVIDUALMENTE, EM PACOTES COM 12  UNIDADES.
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO. O
PRODUTO DEVERÁ  ATENDER NA  NBR 14.056, SOB
PENA  DE DESCLASSIFICAÇÃO . VALIDADE SUPERIOR

16,7000 66.800,004.000,000

Sistema: Compras - Usuário: 37991117276. Emissão: 04/02/2026, às 15:34:20. Protocolo: c0a233b0-b855-4891-8f0e-4dac5c3d42d4
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A 24 MESES DA DATA DE ENTREGA.

7 PCT ATADURA DE CREPE 20 CM - ATADURA MEDINDO 20
CM DE LARGURA POR  1,80 M EM REPOUSO DE
COMPRIMENTO , COM DENSIDADE DE  13 FIOS,
CONFECCIONADO EM TECIDO MISTO, SENDO NO
MÍNIMO 70% ALGODÃO. FIOS DE ALTA TORÇÃO,
POSSUINDO ELASTICIDADE NO SENTIDO
LONGITUDINAL , ENROLADAS SOBRE SI MESMAS,
APARENCIA UNIFORME , BORDAS ACABADAS , ISENTA
DE RASGOS , IMPUREZAS E FIAPOS.EMBALADAS
INDIVIDUALMENTE, EM PACOTES COM 12  UNIDADES.
EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICACAO. O
PRODUTO DEVERÁ  ATENDER NA  NBR 14.056, SOB
PENA  DE DESCLASSIFICAÇÃO . VALIDADE SUPERIOR
A 24 MESES DA DATA DE ENTREGA.

23,5200 94.080,004.000,000

8 UN CABO ECG PACIENTE 10 VIAS ORIGINAL TEB ECGPC -
CABO ECG PACIENTE 10 VIAS ORIGINAL TEB ECGPC-
Cabo original OU COMPATÍVEL para o eletrocardiógrafo
ECGPC da marca TEB de 10 vias. Cabo flexível que suporta
tensões e movimentos com blindagem interna especial, que
elimina interferências externas de outros equipamentos.
Cabo de ECG aplicação em eletrocardiógrafo ECGPC da
marca TEB. Possui caixa intermediária blindada e
identificação de posicionamento de derivações. 10 Rabichos
coloridos com conector tipo Neo Pinch.

318,7600 4.781,4015,000

9 UN CABO ECG PACIENTE 10 VIAS BIONET - CABO ECG
PACIENTE 10 VIAS ORIGINAL OU COMPATÍVEL para o
eletrocardiógrafo da marca BIONET de 10 vias. Cabo flexível
que suporta tensões e movimentos com blindagem interna
especial, que elimina interferências externas de outros
equipamentos. Cabo de ECG aplicação em eletrocardiógrafo
ECGPC da marca TEB. Possui caixa intermediária blindada
e identificação de posicionamento de derivações. 10
Rabichos coloridos com conector tipo Neo Pinch.

356,2500 5.343,7515,000

10 UN CATETER PERIFÉRICO VENOSO Nº 16 - Cateter
intravenoso nº 16 constituído de cânula de teflon,
transparente, radiopaco, inerte e flexível, ajustável na agulha
e que não apresente rombo nem provoque rebarbas quando
da inserção. Agulha de aço eletropolida e em V com protetor
em plástico resistente e ajuste que não permita a separação
da agulha. Tampão com filtro poroso para um refluxo seguro,
rápido e consistente. Produto estéril, embalado
individualmente com fácil abertura. Data de validade superior
a 24 meses da data de entrega.

0,7200 468,00650,000

11 UN CATETER INTRAVENOSO Nº 18 - cânula de teflon -
CATETER INTRAVENOSO Nº 18 - cânula de teflon
Especificação constituído de cânula de teflon, transparente,
radiopaco, inerte e flexível, com ajuste da cânula na agulha
que não apresente rombo e provoque rebarbas quando da
inserção, com agulha de aço eletropolida e em V com
protetor em plástico resistente e ajuste que não permita a
separação da agulha, tampão com filtro poroso para um
refluxo seguro, rápido e consistente, estéril embalado
individual, com fácil abertura. Data de validade superior a 24
meses da data de entrega.

0,8100 1.134,001.400,000

12 UN CATETER INTRAVENOSO Nº 20 - cânula de teflon -
CATETER INTRAVENOSO Nº 20 - cânula de teflon
Especificação constituído de cânula de teflon, transparente,
radiopaco, inerte e flexível, com ajuste da cânula na agulha
que não apresente rombo e provoque rebarbas quando da
inserção, com agulha de aço eletropolida e em V com
protetor em plástico resistente e ajuste que não permita a
separação da agulha, tampão com filtro poroso para um

0,7200 7.200,0010.000,000
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refluxo seguro, rápido e consistente, estéril embalado
individual, com fácil abertura. Data de validade superior a 24
meses da data de entrega.

13 UN CATETER NASAL TIPO ÓCULOS PARA
OXIGENOTERAPIA - CATETER NASAL TIPO ÓCULOS
PARA OXIGENOTERAPIA: Cateter nasal tipo óculos para
oxigenoterapia em polivinil atóxico. Com dispositivo para
adaptação na narina do paciente em silicone (tipo dois
dentes de garfo), macio, transparente, flexível, com sistema
de fixação sobre orelhas. Embalagem individual, estéril, com
dados da esterilização, validade, número do lote e do
registro na Anvisa. Data de validade superior a 24 meses da
data de entrega.

0,8700 2.175,002.500,000

14 UN CLOREXIDINA ÁLCOOLICA - CLOREXIDINA ÁLCOOLICA
5% Descrição A solução de clorexidina alcoólica à 0,5% é
um produto farmacêutico que combina clorexidina, um
antisséptico, e álcool, conhecido por suas propriedades
antimicrobianas, com uma concentração de 0,5%. Indicação
A clorexidina alcoólica 0,5% é amplamente usada na área
da saúde para desinfetar a pele, prevenir infecções e
controlar o crescimento bacteriano. Ideal para antissepsia de
pele antes de procedimentos invasivos. Características do
produto • Solução alcoólica; • Antisséptico tópico; • Uso
adulto e pediátrico conforme orientação médica;
Especificações técnicas • Contém: frasco de 100ml; •
Digliconato de clorexidina........0,5 g; • Contém álcool; •
Excipientes: Álcool etílico, Glicerina e água purificada. • Uso
externo. Resultados Satisfatórios para (Laudo Reblas): -
Testes de Eficácia Bactericida frente as cepas:
Pseudomonas aeruginosa, Salmonella sp, Staphylococcus
aureus; Determinação de Teor de Princípio Ativo e pH;

3,3700 235,9070,000

15 UN COLETOR DE MATERIAL PERFUROCORTANTE DE 13
LITROS - COLETOR DE MATERIAL PERFUROCORTANTE
DE 13 LITROS: Coletor resistente; com saco de
revestimento interno; fundo (papelão rígido); cinta interna
(papelão rígido); bandeja interna; alças de segurança; limite
de enchimento indicado; trava de segurança; Uso único.

9,4700 37.880,004.000,000

16 UN COLETOR URINÁRIO SISTEMA FECHADO - COLETOR
URINÁRIO DE SISTEMA FECHADO: estéril e de uso único,
composto de um tubo de PVC ligado a bolsa coletora de
PVC graduada, com capacidade de 2000ml e válvula
antirrefluxo na parte inferior, alça para transporte ou fixação
beira leito.

4,1700 7.089,001.700,000

17 UN CATETER PERIFÉRICO VENOSO TIPO ESCALPE 19 G -
CATETER PERIFÉRICO VENOSO TIPO ESCALPE/SCALP.
DISPOSITIVO COM ASA PARA PUNÇÃO VENOSA
PERIFÉRICA. DIÂMETRO: 19 G. AGULHA EM AÇO
INOXIDÁVEL, SILICONIZADA, COM BISEL CURTO E
TRIFACETADO COM PROTETOR, ASAS DE PLÁSTICO
FLEXÍVEL, TUBO VINÍLICO LEVE, FLEXÍVEL E
TRANSPARENTE, ATÓXICO E APIROGÊNICO,
CONECTOR TIPO LUER COM TAMPA EM PLÁSTICO
RÍGIDO COM AJUSTE PERFEITO AO EQUIPO.
EMBALAGEM INDIVIDUAL ESTÉRIL, COM DADOS DE
IDENTIFICAÇÃO, TIPO DE ESTERILIZAÇÃO E VALIDADE.

0,8000 400,00500,000

18 UN CATETER PERIFÉRICO VENOSO TIPO ESCALPE 27 G -
Cateter periférico venoso tipo escalpe/scalp. Dispositivo com
asa para punção venosa periférica. Diâmetro: 27 G. Agulha
em aço inoxidável, siliconizada, com bisel curto e trifacetado
com protetor, asas de plástico flexível, tubo vinílico leve,
flexível e transparente, atóxico e apirogênico, conector tipo
luer com tampa em plástico rígido com ajuste perfeito ao
equipo. Embalagem individual estéril, com dados de

0,4000 800,002.000,000
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identificação, tipo de esterilização e validade.

19 UN EQUIPO EXTENSOR PARA SONDA DE GASTROSTOMA
MIC-KEY FINO - Equipo extensor para sonda de
gastrostomia mic-key fino.

288,5900 5.194,6218,000

20 UN EQUIPO MICRO GOTAS - EQUIPO MICRO GOTAS: Ponta
perfurante, Respiro de ar com filtro, Micro-gotejamento, Filtro
de partículas, Regulador de fluxo, Injetor lateral, Pinça
Clamp, Tubo flexível, Conector Luer Slip/Lock rotativo.
EMBALAGEM COM DATA DE FABRICAÇÃO E VALIDADE
SUPERIOR A 12 MESES.

1,1800 4.720,004.000,000

21 UN EQUIPO DE DIETA ENTERAL ESCALONADO - EQUIPO
DE DIETA ENTERAL ESCALONADO TUBO EM PVC
FLEXÍVEL,EM UMA DAS EXTREMIDADES APRESENTA
CAMARA DE GOTEJAMENTO COM A PONTA
PERFURANTE,NO MEIO DO TUBO O REGULADOR DE
FLUXO E NA OUTRA EXTREMIDADE O CONECTOR
ESCALONADO QUE POSSIBILITA ENCAIXE EM VARIOS
TIPOS DE DISPOSITIVOS DE INFUSÃO. EMBALADO
INDIVIDUALMENTE. CONTENDO DATA DE FABRICAÇÃO
E DATA DE VALIDADE SUPERIOR A 24 MESES DA DATA
DE ENTREGA.

1,5900 127.200,0080.000,000

22 UN ESTESIÔMETRO
KIT PARA TESTES DE SENSIBILDADE
(SEMMES-WEIN - ESTESIÔMETRO KIT PARA TESTES DE
SENSIBILDADE: Conjunto de monofilamentos de nylon, 06
diâmetros calibrados;
Forças específicas: 0,05g e 300g; É constituído 07
monofilamentos (Semmes-Weinstein) calibrados, montados
em suportes e protegidos dentro de tubos transparentes. Os
06 tubos servem como hastes para segurar e manter o
filamento na posição correta para aplicação;
O sétimo tubo é reservatório para outros 02 filamentos dos
mais delicados.

291,3300 10.196,5535,000

23 UN EXTENSOR PARA CATETER  DE OXIGENIO - EXTENSOR
PARA CATETER DE OXIGENIO: Extensor destinado a
prolongar a tubulação de pacientes usuários de oxigênio;
Confeccionada com tubo de PVC, com conector nas duas
extremidades, flexível, estéril e atóxico. No mínimo 100 cm.

2,5900 1.036,00400,000

24 CX FIO MONONYLON Nº0
Fio mononylon nº 0. Monofilamento preto ( - FIO
MONONYLON Nº 0 - Fio de sutura monofilamento. Material
do fio: Nylon / Poliamida 6 preto. Diâmetro do fio: 0.
Comprimento do fio: cerca de 45 cm. Comprimento da
agulha: cerca de 1,9 cm. Fio encastoado de forma
compatível (diâmetro) a uma agulha com curvatura de 3/8
círculo triangular. Acondicionado em envelope de fácil
abertura esterilizado. Caixa com 24 envelopes. Data de
validade superior a 12 meses da data de entrega.

31,5200 15.760,00500,000

25 CX FIO DE SUTURA MONOFILAMENTO 2-0 - Fio de sutura
monofilamento. Material do fio: Nylon / Poliamida 6 preto.
Diâmetro do fio: 2-0. Comprimento do fio: cerca de 45 cm.
Comprimento da agulha: cerca de 3 cm. Fio encastoado de
forma compatível (diâmetro) a uma agulha com curvatura de
3/8 círculo triangular. Acondicionado em envelope de fácil
abertura esterilizado por raios gama de cobalto 60. Caixa
com 24 envelopes. Data de validade superior a 12 meses da
data de entrega.

35,1500 17.575,00500,000

26 UN FITA ADESIVA HOSPITALAR BRANCA MEDINDO 19 MM X
50 - FITA ADESIVA HOSPITALAR BRANCA MEDINDO 19
MM X 50 M,  CONFECCIONADA COM DORSO DE PAPEL
CREPADO  TRATADO COM LÁTICES DE

5,5700 55.700,0010.000,000
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ESTIRENO BUTADIENO, RECEBENDO EM UMA DAS
SUAS FACES MASSA ADESIVA DE BORRACHA E  UMA
FINA CAMADA DE EMPERMEABILIZANTE  DE RESINA
ACRILICAS BOA FIXAÇÃO,  ALÉM DE ACEITAR ESCRITA
DE PAPEL E CANETA. A  EMBALAGEM PLASTICA
DEVERÁ SER  INDIVIDUAL C/ DATA DE VALIDADE
SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DE ENTREGA

27 UN FITA MICROPORE 5 CM X 10,0 M HIPOALERGICA - FITA
MICROPORE 5 CM X 10,0 M HIPOALERGICA
CONFECIONADA COM SUBSTRATO  DE NÃO TECIDO A
BASE DE FIBRAS  DE VISCOSE, RESINA ACRÍLICA E
MASSA ADESIVA POSSUIR ALTA ADESIVIDADE
INCLUSIVE SOBRE SUA PRÓPRIA SUPERFICIE.
EMBALAGEM  INDIVIDUAL EM CARRETEL  DE PLÁSTICO
E COM CAPA. CONSTANDO DATA DE FABRICAÇÃO E
VALIDADE,ESTA SUPERIOR A 12 MESES DA DATA DA
ENTREGA

6,1400 61.400,0010.000,000

28 UN GARROTE TUBO EM LATEX COLORIDO Nº 200 -
GARROTE TUBO EM LATEX COLORIDO Nº 200: Látex;
Alta flexibilidade; Extrema resistência a tração; Liso e não
estéril, Pacote com 15 metros.

47,3300 1.893,2040,000

29 FR GEL CONDUTOR PARA ECG E ULTRASONOGRAFIA - Gel
condutor para ECG e ultrassonografia em frasco de 100
gramas. pH neutro, sem álcool, alta condutividade elétrica,
sem gordura, inodoro. Registro no Ministério da Saúde.
Validade superior a 24 meses da data de entrega.

2,8800 4.320,001.500,000

30 KT KIT PARA EXAME COLPOCITOPATOLOGICO TAMANHO
P - KIT PARA EXAME COLPOCITOPATOLOGICO
TAMANHO P-
KIT PARA EXAME COLPOCITOPATOLOGICO TAMANHO
P ESTERIL DESCARTAVEL EM PAPEL GRAU
CIRURGICO COM FACIL ABERTURA CONTENDO: 01
PAR DE LUVAS, 01 LAMINA 01 ESPECULO, 01
ESPATULA, 01 ESCOVINHA DATA DE VALIDADE
SUPERIOR A 24 MESES DA DATA DE ENTREGA.

5,5100 44.080,008.000,000

31 KT KIT PARA EXAME COLPOCITOPATOLOGICO - KIT PARA
EXAME COLPOCITOPATOLOGICO TAMANHO M ESTERIL
DESCARTAVEL EM PAPEL GRAU CIRURGICO COM
FACIL ABERTURA CONTENDO:  01 PAR DE LUVAS,  01
LAMINA 01 ESPECULO, 01 ESPATULA, 01 ESCOVINHA
DATA DE VALIDADE SUPERIOR A 24 MESES DA DATA
DE ENTREGA.

4,7700 38.160,008.000,000

32 UN LÂMINA DE BISTURI Nº 21 EM AÇO CARBONO - Lâmina
de bisturi nº 21 em aço carbono, isenta de rebarbas e sinais
de oxidação, ponta afiada, perfeita adaptação ao cabo,
embalagem individual, com data de validade e fabricação.
Apresentação em caixa com 100 unidades. Data de validade
acima de 12 meses da data de entrega.

0,2900 1.218,004.200,000

33 UN LÂMINA DE BISTURI Nº 22 EM AÇO CARBONO - Lâmina
de bisturi nº 22 em aço carbono, isenta de rebarbas e sinais
de oxidação, ponta afiada, perfeita adaptação ao cabo,
embalagem individual, com data de validade e fabricação.
Apresentação em caixa com 100 unidades. Data de validade
acima de 12 meses da data de entrega.

0,3100 1.240,004.000,000

34 UN LAMINA DE BISTURI Nº 23 - LAMINA DE BISTURI Nº 23-
Lâmina de bisturi nº 23 em aço carbono, isenta de rebarbas
e sinais de oxidação, ponta afiada, perfeita adaptação ao
cabo, embalagem individual, com data de validade e
fabricação. Apresentação em caixa com 100 unidades. Data
de validade acima de 12 meses da data de entrega.

0,3200 4.480,0014.000,000

Sistema: Compras - Usuário: 37991117276. Emissão: 04/02/2026, às 15:34:20. Protocolo: c0a233b0-b855-4891-8f0e-4dac5c3d42d4



Página: 6 / 9

35 UN LANTERNA CLÍNICA LED - LANTERNA CLÍNICA LED- De
alumínio, leve, Iluminação LED de alta performance, clip de
bolso, Acionamento liga/desliga da iluminação através do
clip, Alimentação através de duas pilhas alcalinas AAA
inclusas.

24,1300 1.447,8060,000

36 PCT LENÇO UMEDECIDO - Lenço umedecido de
aproximadamente 20 cm x 13 cm. Pacote com 100 unidades

12,9300 310,3224,000

37 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 6,0 - Luva cirúrgica estéril
nº 6,0. Confeccionada em látex natural, com alta
sensibilidade tátil, boa elasticidade, acabamento no punho,
textura uniforme sem falhas, talcada, envelopadas aos
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de
esterilização, tempo de validade superior a 24 meses da
data de entrega.

2,1600 5.400,002.500,000

38 PR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 6,5 - Luva cirúrgica estéril
nº 6,5. Confeccionada em látex natural, com alta
sensibilidade tátil, boa elasticidade, acabamento no punho,
textura uniforme sem falhas, talcada, envelopadas aos
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de
esterilização, tempo de validade superior a 24 meses da
data de entrega.

2,1300 12.780,006.000,000

39 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 7,5 - Luva cirúrgica estéril
nº 7,5. Confeccionada em látex natural, com alta
sensibilidade tátil, boa elasticidade, acabamento no punho,
textura uniforme sem falhas, talcada, envelopadas aos
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de
esterilização, tempo de validade superior a 24 meses da
data de entrega.

2,1500 21.500,0010.000,000

40 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 8,0 - Luva cirúrgica estéril
nº 8,0. Confeccionada em látex natural, com alta
sensibilidade tátil, boa elasticidade, acabamento no punho,
textura uniforme sem falhas, talcada, envelopadas aos
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de
esterilização, tempo de validade superior a 24 meses da
data de entrega.

2,2100 11.050,005.000,000

41 PAR LUVA CIRÚRGICA ESTÉRIL Nº 8,5 - Luva cirúrgica estéril
nº 8,5. Confeccionada em látex natural, com alta
sensibilidade tátil, boa elasticidade, acabamento no punho,
textura uniforme sem falhas, talcada, envelopadas aos
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de
esterilização, tempo de validade superior a 24 meses da
data de entrega.

2,1900 5.475,002.500,000

42 CX LUVA DE PROCEDIMENTO PP - Látex 100% natural, com
pó absorvível, hipoalergênicas, não estéril, ambidestra,
resistente, que não venham coladas e não rasguem com
facilidade, impermeável a água e outros fluídos, punho com
acabamento enrolado para facilitar colocação e retirada.
Caixa com 100 unidades. Data de validade superior a 24
meses da data de entrega. LUVA PARA USO MÉDICO,
NÃO CIRÚRGICO;

24,7800 131.334,005.300,000

43 CX LUVA DE PROCEDIMENTO P - Látex 100% natural, com pó
absorvível, hipoalergênicas, não estéril, ambidestra,
resistente, que não venham coladas e não rasguem com
facilidade, impermeável a água e outros fluídos, punho com
acabamento enrolado para facilitar colocação e retirada.
Caixa com 100 unidades. Data de validade superior a 24
meses da data de entrega. LUVA DE PROCEDIMENTO P -
LUVA PARA USO MÉDICO, NÃO CIRÚRGICO.

25,6000 204.800,008.000,000
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44 CX LUVA PROCEDIMENTO MÉDIA - LUVA PROCEDIMENTO
MÉDIA- Luva procedimento média. Látex 100% natural, com
pó absorvível, hipoalergênicas, não estéril, ambidestra,
resistente, que não venham coladas e não rasguem com
facilidade, impermeável a água e outros fluídos, punho com
acabamento enrolado para facilitar colocação e retirada.
Caixa com 100 unidades. Data de validade superior a 24
meses da data de entrega. LUVA PARA USO MÉDICO,
NÃO CIRÚRGICO.

26,9500 404.250,0015.000,000

45 CX LUVA PROCEDIMENTO GRANDE - LUVA
PROCEDIMENTO GRANDE- Luva procedimento grande.
Látex 100% natural, com pó absorvível, hipoalergênicas, não
estéril, ambidestra, resistente, que não venham coladas e
não rasguem com facilidade, impermeável a água e outros
fluídos, punho com acabamento enrolado para facilitar
colocação e retirada. Caixa com 100 unidades. Data de
validade superior a 24 meses da data de entrega. LUVA
PARA USO MÉDICO, NÃO CIRÚRGICO.

26,1100 182.770,007.000,000

46 CX LUVA DE VINIL COM PÓ – TAMANHO P - LUVA DE VINIL
COM PÓ – TAMANHO P: Luva de vinil para procedimentos
não cirúrgico, lisa, não estéril, descartável; ambidestra;
lubricada com pó bioabsorvível, sem látex na composição,
reduzindo os riscos de alergia, não estéril, material: vinil,
caixa contendo 100 unidades, com Certificado de Aprovação
(CA) do Ministério do Trabalho contra agentes biológicos;  e
registro na Anvisa.

19,2200 12.108,60630,000

47 CX LUVA DE VINIL COM PÓ – TAMANHO M - LUVA DE VINIL
COM PÓ – TAMANHO M:  Luva de vinil para procedimentos
não cirúrgico, lisa, não estéril, descartável; ambidestra;
lubricada com pó bioabsorvível, sem látex na composição,
reduzindo os riscos de alergia, não estéril, material: vinil,
caixa contendo 100 unidades, com Certificado de Aprovação
(CA) do Ministério do Trabalho contra agentes biológicos;  e
registro na Anvisa.

19,1300 11.937,12624,000

48 CX LUVA DE VINIL COM PÓ – TAMANHO G - LUVA DE VINIL
COM PÓ – TAMANHO G:  Luva de vinil para procedimentos
não cirúrgico, lisa, não estéril, descartável; ambidestra;
lubricada com pó bioabsorvível, sem látex na composição,
reduzindo os riscos de alergia, não estéril, material: vinil,
caixa contendo 100 unidades, com Certificado de Aprovação
(CA) do Ministério do Trabalho contra agentes biológicos;  e
registro na Anvisa.

21,5800 13.163,80610,000

49 CX LUVA DE VINIL SEM PÓ – TAMANHO P - LUVA DE VINIL
SEM PÓ – TAMANHO P: Luva de vinil para procedimentos
não cirúrgico, lisa, não estéril, descartável; ambidestra; sem
pó, sem látex na composição, reduzindo os riscos de alergia,
não estéril, material: vinil, caixa contendo 100 unidades, com
Certificado de Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho
contra agentes biológicos;  e registro na Anvisa.

19,5300 14.842,80760,000

50 CX LUVA DE VINIL SEM PÓ – TAMANHO M - LUVA DE VINIL
SEM PÓ – TAMANHO M:  Luva de vinil para procedimentos
não cirúrgico, lisa, não estéril, descartável; ambidestra; sem
pó, sem látex na composição, reduzindo os riscos de alergia,
não estéril, material: vinil, caixa contendo 100 unidades, com
Certificado de Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho
contra agentes biológicos;  e registro na Anvisa.

23,1800 16.805,50725,000

51 CX LUVA DE VINIL SEM PÓ – TAMANHO G - LUVA DE VINIL
SEM PÓ – TAMANHO G-Luva de vinil para procedimentos
não cirúrgico, lisa, não estéril, descartável; ambidestra; sem
pó, sem látex na composição, reduzindo os riscos de alergia,
não estéril, material: vinil, caixa contendo 100 unidades, com

19,4000 13.968,00720,000
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Certificado de Aprovação (CA) do Ministério do Trabalho
contra agentes biológicos;  e registro na Anvisa.

52 UN MANTA TÉRMICA ALUMINIZADA - MANTA TÉRMICA
ALUMINIZADA- Usada para manter o aquecimento da
vítima, Desenvolvida em polietileno aluminizado, Isolamento
térmico de baixo peso, Mantém o calor interno e reflete o
calor externo, A prova de água e vento, Resistente ao atrito
com o solo, Ideal para resgate, Não deformável; Tamanho
aproximado de 2,10 x 1,40m.

9,6100 19.220,002.000,000

53 PAR MEIA COMPRESSIVA VENOSAN - MANDADO JUDICIAL -
MEIA COMPRESSIVA VENOSAN DE MICROFIBRA
MODELO 3/4 DE COMPRESSÃO 20-30mmhg par -
tamanho G

158,0800 316,162,000

54 UN OXÍMETRO PORTÁTIL DE DEDO - Oxímetro portátil de
dedo. Funciona com duas pilhas AAA (palito).
Autodesligamento. Indicador de bateria fraca.

78,3200 23.496,00300,000

55 UN PAPEL PARA ELETROCARDIÓGRAFO 21,6 CM X 30 M -
PAPEL PARA ELETROCARDIÓGRAFO 21,6 CM X 30 M.
COMPATÍVEL COM APARELHO DA MARCA BIONET.

25,9300 777,9030,000

56 UN PRESERVATIVO MASCULINO SEM LUBRIFICANTE -
Preservativo masculino. Material: látex. Tamanho: médio.
Características adicionais: sem lubrificante. Validade
superior a 24 meses da data de entrega.

0,4400 1.320,003.000,000

57 UN REANIMADOR PULMONAR MANUAL RECÉM NASCIDO -
80950412-REANIMADOR PULMONAR MANUAL RECÉM
NASCIDO - AMBÚ DE SILICONE COM RESERVATÓRIO E
MÁSCARA PARA RECÉM NASCIDO

142,4600 2.136,9015,000

58 UN SERINGA DESCARTÁVEL 1ML - SERINGA
DESCARTÁVEL 1 ML  ESTERELIZADA A OXIDO DE
ETILENO, SEM AGULHA, CILINDRO COM ANEL DE
RETENÇÃO, EMBALADO INDIVIDUALMENTE EM PAPEL
GRAU CIRÚRGICO, DE FÁCIL ABERTURA, COM DATA
DE VALIDADE E FABRICAÇÃO. DATA DE VALIDADE
SUPERIOR A 24 MESES DA DATA DE ENTREGA.

0,3200 24.640,0077.000,000

59 UN SONDA DE GASTROSTOMIA N°14 MICKEY 14 FR / 1,5
CM. - SONDA DE GASTROSTOMIA N°14 MICKEY 14 FR /
1,5 CM Mickey tipo boton com extensores e seringas que
acompanham a sonda mickey.

1.816,0000 5.448,003,000

60 UN SONDA DE GASTROSTOMIA MICKEY TIPO BOTOM 16
FR / 3 CM. - SONDA DE GASTROSTOMIA MICKEY TIPO
BOTOM 16 FR / 3 CM- SONDA DE GASTROSTOMIA
MICKEY TIPO BOTOM 16 FR / 3 CM Mickey tipo boton com
extensores e seringas que acompanham a sonda mickey

2.619,9700 7.859,913,000

61 UN SONDA FOLEY DE 2 VIAS Nº 18 - SONDA FOLEY DE 2
VIAS Nº 18
Sonda Foley de 2 vias nº 18 confeccionada em látex de
borracha natural siliconizado. Possui duas vias, sendo uma
em funil e outra com válvula para enchimento do balão.
Ponta cilíndrica, macia, de fundo cego, com dois orifícios
com laterais em lados opostos (após o balão). Embalagem
indicando número, capacidade do balão até 30 ml impressos
em local visível. Embalagem individual, estéril, em papel
grau cirúrgico com abertura em pétala, com dados de
identificação, tipo de esterilização e validade.

3,8700 1.935,00500,000
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62 UN SUPORTE DE PAREDE PARA COLETOR
PERFUROCORTANTES - SUPORTE DE PAREDE PARA
COLETOR PERFUROCORTANTES 20 LITROS NA COR
BRANCA Produto isento de registro; - Acompanha dois
parafusos de duas buchas; - Fabricado em Arame resistente;

42,3100 6.346,50150,000

63 UN TERMÔMETRO DIGITAL MÁXIMO E MÍNIMO -
Termômetro. Tipo: digital. Faixa de medição: Temperatura
interna (-20/+70 °C), externa (-50/+70 °C). Aplicação:
Medição de temperatura em ambientes e câmara de
vacinas. Material: plástico. Características adicionais: botão
liga/desliga, cabo extensor com mínimo 1,8 metro.
Alimentação: pilha.

122,1900 48.876,00400,000

64 PCT TOUCA DESCARTÁVEL COM ELÁSTICO - Touca
descartável com elástico sanfonada, branca, confeccionada
em TNT, base de fibras de 100% polipropileno hipoalérgica,
formato anatômico, com total capacidade de ventilação,
resistente e com elástico em toda sua extensão, gramatura
individual aproximada de 2,2 gramas, constando os dados
de identificação, procedência, número do lote. Data de
validade superior a 24 meses da data de entrega. Pacote
com 100 unidades.

0,1600 1.600,0010.000,000

65 UN TORNEIRA 3 VIAS TREEWAY - TORNEIRA 3 VIAS
TREEWAY- Estéril, LUER LOCK (rosca), Atóxica;
Apirogênica, Uso único; Descartável; Conecta e controla o
direcionamento de fluxo de soluções de 3 linhas distintas,
Corpo transparente, Duplicador de acesso venoso de 3 vias,
Tampas protetoras nas via.

1,4500 17.400,0012.000,000

Total Geral:(Valores expressos em Reais R$) 2.091.309,13
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

Nome do licitante:______________________ CNPJ: __________________ 

Endereço Completo:___________________ Telefone:_______________________ 

Responsável pela assinatura do contrato: __________________________________________ 

E-mail (pessoal) do responsável pela assinatura da ata/contrato:_____________________ 

E-mail (comercial):__________ 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº _____/______ 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº ______/______ 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ _______ (_____________________) 

ITEM DESCRIÇÃO QTD. APRES. 
MARCA / 
MODELO 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO  
TOTAL 

1       

2       

 

... 

    
 TOTAL DO 

LOTE 
 R$  

PRAZO DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência. 

LOCAL DE ENTREGA: Conforme edital e Termo de Referência. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: Conforme edital. 

PRAZO DE GARANTIA DO PRODUTO OFERTADO: Conforme edital e Termo de Referência. 

AGÊNCIA ___. CONTA BANCÁRIA ___. NOME DA AGÊNCIA ___. 

 

Observações: 

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens. 

O prazo de garantia contratual dos bens será aquele estabelecido pela legislação vigente, contado a partir 
do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

Local e data. 

_____ (Assinatura do representante legal da empresa) _______ 

Nome 

RG/CPF 
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ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2026 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 13/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90004/2026 
 

O MUNICÍPIO DE DIVINÓPOLIS, com sede na Avenida Paraná, 2.601, CEP 35.501-170, na cidade de 
Divinópolis em Minas Gerais, inscrito no CNPJ sob o nº 18.291.351/0001-64, neste ato representado pelo(a) 
Secretário(a) Municipal de ___ (nome da Secretaria), o(a) Sr.(a) ___ (cargo e nome do gestor), CPF: (número 
do CPF),  doravante denominado ADMINISTRAÇÃO, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ___/2025 (número do pregão), publicada no 
___ (nome do veículo de publicação) do dia ___ (data da publicação), Processo Licitatório nº ___ (número do 
PL), RESOLVE registrar os preços da empresa ___ (nome da empresa em caixa alta e negrito), inscrita no CNPJ 
sob o nº ___ (nº CNPJ), sediada na ___ (endereço da empresa), neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ___ 
(nome do representante legal), CPF: (número do CPF), doravante denominada FORNECEDOR, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 15.995/2023, no 
Decreto Municipal nº 15.980/2023 e demais legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1 – DO OBJETO 

1.1 – A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisições futuras e eventuais de Registro de 
preços para aquisições futuras e eventuais de material médico cirúrgico para atender a todos os setores da 
Secretaria Municipal de Saúde de Divinópolis, conforme especificações e quantitativos indicados no Anexo I 
e Termo de Referência. 

1.2 – Vinculam-se a esta Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição: 

1.2.1 – O Termo de Referência; 

1.2.2 – O Edital da Licitação; 

1.2.3 – A proposta do FORNECEDOR; 

1.2.4 – Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade de cada item e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
PREÇO  

UNITÁRIO R$ 
PREÇO  

TOTAL R$ 
       

       

2.2 – A listagem do cadastro reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 

3 – DA GESTÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, FORMA DE FORNECIMENTO / EXECUÇÃO E 
FISCALIZAÇÃO 

3.1 – O órgão responsável pela gestão e controle desta Ata de Registro de Preços será a Prefeitura de 
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Divinópolis, por intermédio da Secretaria Municipal de Saúde (SEMUSA), na pessoa do servidor indicado no 
/ dos signatários do Termo de Referência. 

3.2 – Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

3.3 – Os materiais poderão ser requisitados parcelada e eventualmente ao longo da vigência da Ata de 
Registro de Preços, deverão ser fornecidos sob as condições do do Termo de Referência, bem como sob 
cronograma da diretoria requisitante, e serão formalizados por meio de Solicitação de Fornecimento a ser 
encaminhada via e-mail ao contratado. 

3.4 – A ata será assinada digitalmente através do sistema de gestão da Prefeitura de Divinópolis, o Betha 
Cloud. 

3.4.1 – O documento será enviado ao fornecedor via sistema Betha Assinatura e a notificação será 
enviada via e-mail juntamente com o manual de instrução para cadastro e validação de assinatura. 

3.5 – A entrega será efetuada no local mencionado no Termo de Referência ou, eventualmente, em local 
diverso a ser especificado na Solicitação de Fornecimento limitado à circunscrição do município. 

3.6 – Reserva-se à ADMINISTRAÇÃO o direito de não receber produtos em desacordo com o previsto neste 
instrumento convocatório, podendo cancelar a contratação e aplicar as sanções estipuladas. 

3.7 – A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas produtos em que se verifiquem 
irregularidade. 

3.8 – A Prefeitura de Divinópolis, através do servidor indicado no / dos servidores signatários do Termo de 
Referência, exercerá a fiscalização da execução do objeto deste certame e registrará todas as ocorrências e 
as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será encaminhada à licitante vencedora, objetivando a 
imediata correção das irregularidades apontadas. 

3.9 – As exigências e a atuação da fiscalização pela Prefeitura de Divinópolis em nada restringem a 
responsabilidade, única, integral e exclusiva da licitante vencedora, no que concerne a execução do objeto 
do contrato. 

3.10 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da ADMINISTRAÇÃO ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com 
o art. 120 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

4 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não 
participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro de Preços na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1 – Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2 – Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei Federal nº 14.133/2021; e 

4.1.3 – Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art120
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4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo 
à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata de Registro de Preços. 

4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 

Dos Limites Para as Adesões 

4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta 
por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro de Preços 
para o gerenciador e para os participantes. 

4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 
cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os participantes, independentemente 
do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à Ata de Registro de Preços. 

Vedação a Acréscimo de Quantitativos 

4.8 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

5 – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 – Termo inicial de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da assinatura, 
na forma do art. 84 da Lei Federal nº 14.133/2021, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 
comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 – O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de Nota de Empenho de Despesa, Solicitação 
de Fornecimento ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de validade da 
Ata de Registro de Preços. 

5.3 – Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o art. 124 
da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.4 – Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da 
Ata de Registro de Preços: 

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 
a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no 
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Edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata. 

5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso 
de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 
hipóteses: 

5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no Edital; e 

5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 10. 

5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.9 – Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a Ata 
de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela ADMINISTRAÇÃO. 

5.10 – A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema 
de Registro de Preços. 

5.11 – Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidos 
no Edital, e observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à ADMINISTRAÇÃO convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a ADMINISTRAÇÃO, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
Edital, poderá: 

5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 
melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
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5.13 – A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a ADMINISTRAÇÃO a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6 – DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E PAGAMENTOS 

6.1 – As despesas correspondentes à execução do objeto contratado correrão por conta das secretarias 
municipais da Prefeitura de Divinópolis, através das dotações para o exercício de 2026 e seguintes que serão 
especificadas nas futuras Solicitações de Fornecimento, conforme elemento(s) de despesa(s) discriminado(s) 
a seguir: 

ELEMENTO DE DESPESA DESCRIÇÃO 

3.3.90.00 Material de Consumo 

6.2 – O pagamento será realizado no máximo 30 (trinta) dias corridos após emissão de Nota Fiscal e sua 
regular liquidação pelo(s) servidor(es) competente(s), observada a prévia emissão de Solicitação de 
Fornecimento e Empenho. 

6.3 – Os pagamentos são realizados por meio de depósito bancário, razão pela qual o FORNECEDOR deverá 
informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Solicitação de Fornecimento que vier a 
ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s). 

6.4 – Caso ocorra atraso no pagamento, este sofrerá atualização monetária entre a data prevista e a do 
efetivo pagamento através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação vigente na ocasião, 
devendo ser aplicado aquele índice que apresentar o menor índice de variação no período apurado, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.5 – Para recebimento dos pagamentos o FORNECEDOR fica obrigado a manter atualizadas as certificações 
de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a Fazenda Municipal de sua sede. 

6.6 – A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo FORNECEDOR, diretamente ao representante da Administração 
Municipal, que somente atestará a entrega dos materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento 
quando cumpridas todas as condições pactuadas. 

6.7 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, aquela será devolvida 
ao FORNECEDOR e o pagamento ficará pendente até que este providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento reiniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Prefeitura de Divinópolis. 

6.8 – Conforme Decreto Municipal nº 15.680/2023 e orientações das Instruções Normativas RFB nº 
2.145/2023 e nº 1.234/2012 e Anexos I a V, sobre as retenções de tributos incidentes sobre os pagamentos 
efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou a prestação de serviços, pelos órgãos da 
administração pública direta Federal, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, inclusive suas 
autarquias e fundações,  fica o Município de Divinópolis obrigado a efetuar a retenção/recolhimento do 
imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas supracitadas. 

6.8.1 – Portanto, as notas fiscais, faturas e recibos de fornecimento de bens ou prestação de serviços 
emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o valor a ser retido do imposto sobre a renda, 
conforme disposto no anexo I da IN RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá retenções 
de acordo com seu artigo 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações. 

6.8.2 – Os valores de imposto sobre a renda a serem retidos deverão ser informadas no documento 

http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=131582
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=37200
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fiscal em campo próprio e, na inexistência deste, a informação deverá constar no campo de 
"Informações Complementares”. 

6.8.3 – O FORNECEDOR regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. 

7 – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 – Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações: 

7.1.1 – Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021; 

7.1.2 – Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

7.1.3 – Em caso de a Ata de Registro de Preços ser prorrogada, após o interregno de um ano da 
proposta e mediante solicitação formalizada pelo FORNECEDOR, o valor poderá ser reajustado através 
da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação vigente à ocasião, devendo ser aplicado o 
índice que apresentar a menor variação no período apurado, desde que o valor reajustado seja mais 
vantajoso para a ADMINISTRAÇÃO e esteja dentro do preço praticado no mercado. 

8 – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

8.1 – Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

8.1.1 – Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

8.1.2 – Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

8.1.3 – Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

8.1.4 – Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.2 – Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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8.2.1 – Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2 – Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.2.4 – Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 10.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

8.2.5 – Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará 
o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6 – O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 
que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

9 – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 – As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 
ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços. 

9.2 – O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1 – De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

9.2.2 – De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3 – O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

9.4 – Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 29 do Decreto Municipal nº 15.995/2023. 

9.5 – Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6 – Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades de Municípios distintos, caberá ao 
fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela 
aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

9.7 – Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 9.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 
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10 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

10.1 – O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1 – Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

10.1.2 – Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
ADMINISTRAÇÃO sem justificativa razoável; 

10.1.3 – Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 24, § 2º, do Decreto 
Municipal nº 15.995/2023; ou 

10.1.4 – Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.1.4.1 – Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei Federal nº 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 
de vigência da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2 – O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 10.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3 – Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4 – O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada Ata 
de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

10.4.1 – Por razão de interesse público; 

10.4.2 – A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

10.4.3 – Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 23, § 3º e 24, § 4º, ambos do Decreto 
Municipal nº 15.995/2023.  

11 – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 – Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o FORNECEDOR que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à ADMINISTRAÇÃO ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013. 

11.2 – Serão aplicadas ao FORNECEDOR que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 



SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA – SEPLAG 
DIRETORIA DE ORÇAMENTO E COMPRAS PÚBLICAS 
GERÊNCIA DE CONVÊNIOS E CONTRATOS  
Avenida Paraná, nº 2.601, sala 310 – Bairro São José – Divinópolis, Minas Gerais – CEP: 35.501-170 
Tel. (37) 3229-8158- formalizacaocontratos@divinopolis.mg.gov.br 

 

 

 
  

 

i. Advertência, quando o FORNECEDOR der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 
§ 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

iv. Multa: 

a) Moratória de 0,5% (cinco décimos de por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento; 

b) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 15% (quinze por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento. 

c) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 11.1, de 12% 
(doze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento. 

d) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 11.1, a multa será de 8% (oito por cento) a 30% (trinta 
por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento. 

e) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 11.1, a multa será de 4% (quatro por cento) a 30% 
(trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento. 

f) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 11.1, a multa será de 0,5% (cinco décimos de por 
cento) a 30% (trinta por cento) do valor da Solicitação de Fornecimento, ressalvadas as infrações 
específicas indicadas no Termo de Referência. 

11.3 – A aplicação das sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à ADMINISTRAÇÃO (art. 156, §9º, da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

11.4 – Todas as sanções previstas nesta Ata de Registro de Preços poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.4.1 – Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.5 – Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pela ADMINISTRAÇÃO ao FORNECEDOR, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.6 – Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.7 – A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao FORNECEDOR, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei Federal nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.8 – Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021): 
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a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para a ADMINISTRAÇÃO; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.9 – Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 14.133/2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
Federal nº 12.846/2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida lei (art. 159). 

11.10 – A personalidade jurídica do FORNECEDOR poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Ata de  Registro 
de Preços ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à 
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o FORNECEDOR, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia (art. 160 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

11.11 –  A ADMINISTRAÇÃO deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161 da Lei Federal nº 
14.133/2021). 

11.12 – As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.13 – Os débitos do FORNECEDOR para com a ADMINISTRAÇÃO, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 
devidos pelo referido órgão decorrentes desta mesma Ata de Registro de Preços ou de outros contratos 
administrativos que o FORNECEDOR possua com o mesmo órgão, ora ADMINISTRAÇÃO, na forma da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 26/2022. 

12 – DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

12.1 – São obrigações da ADMINISTRAÇÃO: 

12.2 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo FORNECEDOR, de acordo com o Edital, o 
Termo de Referência e esta Ata. 

12.3 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

12.4 – Notificar o FORNECEDOR, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

12.5 – Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo FORNECEDOR. 

12.6 – Comunicar o FORNECEDOR para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
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12.7 – Efetuar o pagamento ao FORNECEDOR do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 
e condições estabelecidos na presente Ata de Registro de Preços e no Termo de Referência. 

12.8 – Aplicar ao FORNECEDOR as sanções previstas na lei e nesta Ata de Registro de Preços. 

12.9 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Munícipio para adoção das 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo FORNECEDOR. 

12.10 – Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução da 
presente Ata de Registro de Preços, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.10.1 – A ADMINISTRAÇÃO terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

12.11 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
FORNECEDOR no prazo máximo de 1 (um) mês, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

12.12 – Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais. 

12.13 – Comunicar o FORNECEDOR na hipótese de posterior alteração do projeto pela ADMINISTRAÇÃO, no 
caso do art. 93, §2º, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

12.14 – A ADMINISTRAÇÃO não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do FORNECEDOR, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

12.15 – Observar quaisquer outras obrigações previstas nesta ata, no Edital e no Termo de Referência. 

13 – OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR 

13.1 – O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.2 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 
II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

13.3 – Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 
habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência. 

13.4 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou dos materiais empregados. 

13.5 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
ADMINISTRAÇÃO ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 
garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos. 

13.6 – Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente da ADMINISTRAÇÃO ou do fiscal ou gestor do 
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contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.7 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o FORNECEDOR deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 
FORNECEDOR; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – 
CNDT. 

13.8 – Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à ADMINISTRAÇÃO. 

13.9 – Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

13.10 – Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela ADMINISTRAÇÃO ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 
execução do empreendimento. 

13.11 – Paralisar, por determinação da ADMINISTRAÇÃO, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

13.12 – Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário 
à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

13.13 – Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições 
de segurança, higiene e disciplina. 

13.14 – Submeter previamente, por escrito, à ADMINISTRAÇÃO, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 

13.15 – Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

13.16 – Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação. 

13.17 – Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116). 

13.18 – Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único). 

13.19 – Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato. 

13.20 – Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei Federal 
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nº 14.133/2021. 

13.21 – Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança da ADMINISTRAÇÃO. 

13.22 – Observar quaisquer outras obrigações previstas nesta ata, no Edital e no Termo de Referência. 

14 – CONDIÇÕES GERAIS 

14.1 – As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da ADMINISTRAÇÃO e do FORNECEDOR, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-
se definidos no Termo de Referência anexo ao Edital. 

14.2 – No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

14.3 – Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal 
nº 15.995/2023, o Decreto Municipal nº 15.980/2023 e demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-
se-ão os princípios gerais de Direito. 

14.4 – Fica eleito o foro de Divinópolis/MG para dirimir os litígios que decorrerem da execução desta Ata de 
Registro de Preços que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei Federal 
nº 14.133/2021. 

15 – DO GESTOR E FISCAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

15.1 – ___ (Nome do gestor da Ata de Registro de Preços e sua matrícula). 

15.2 – ___ (Nome do fiscal da Ata de Registro de Preços e sua matrícula). 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 1 (uma) via, que, depois de lida e achada 
em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Local, mês e ano. 

 

  
CONTRATANTE 

Representante legal 
 
 
 
 

CONTRATADA 
Representante legal 
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ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

CADASTRO RESERVA 

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com preços 
iguais ao adjudicatário: 

ITEM ___ 

FORNECEDOR ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
PREÇO  

UNITÁRIO R$ 
PREÇO  

TOTAL R$ 
       

       

 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta original: 

ITEM ___ 

FORNECEDOR ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. MARCA 
PREÇO  

UNITÁRIO R$ 
PREÇO  

TOTAL R$ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA DE INTERFACE JURÍDICA
Gerência de Almoxarifado
Avenida Getúlio Vargas, nº 268 – Centro – Divinópolis, Minas Gerais – CEP: 35.500-
024 
(37) 3229-6872 – almoxarifadosemusa.divi@gmail.com 

  

                        
TERMO DE REFERÊNCIA

1 – OBJETO

1.1  –  Registro  de  preços  para  aquisições futuras  e  eventuais  de  material  médico  cirúrgico  para 
atender a todos os setores da secretaria municipal de saúde de Divinópolis, conforme descritivos e  
quantidades no termo da tabela abaixo.

2 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

As unidades de saúde que compõem a rede pública do Sistema Único de Saúde (SUS) demandam 
constantemente a utilização de materiais médico-cirúrgicos e hospitalares para garantir a execução 
de procedimentos básicos,  ambulatoriais e de urgência, além da adequada prestação de serviços 
assistenciais à população. 

A natureza desses materiais é, em sua maioria, de uso único e descartável, o que exige uma reposição 
periódica, planejada e contínua, de forma a evitar interrupções na oferta de serviços. A utilização 
desses insumos está diretamente relacionada ao cumprimento de protocolos clínicos,  normas de 
biossegurança, controle de infecções hospitalares, e à preservação da integridade física de pacientes 
e profissionais de saúde.

A reposição adequada desses materiais é, portanto,  condição indispensável para o funcionamento 
seguro e eficaz das unidades de saúde, sejam elas de atenção primária, média ou alta complexidade.

A indisponibilidade ou escassez de materiais médico-cirúrgicos e hospitalares acarreta consequências 
graves e diretas na qualidade, na continuidade e na segurança do atendimento prestado aos usuários  
do SUS. Entre as principais consequências, destacam-se:

1. Interrupção  de  atendimentos  e  procedimentos  eletivos  e  de  urgência:  Sem os  insumos 
necessários,  muitos  procedimentos  não  podem  ser  realizados,  afetando  desde  curativos 
simples até cirurgias de maior complexidade.

2. Risco  aumentado  de  infecções  e  complicações  clínicas:  A  falta  de  itens  estéreis  e 
descartáveis  compromete  os  protocolos  de  assepsia,  aumentando  os  riscos  de  infecções 
hospitalares, com impactos diretos na recuperação dos pacientes.

3. Sobrecarga em outras unidades de saúde: A suspensão de serviços em uma unidade devido 
à  falta  de  material  pode  gerar  superlotação  em  outras,  pressionando  o  sistema  e 
prejudicando a qualidade do atendimento.

4. Aumento de judicializações: Pacientes que têm seus direitos assistenciais prejudicados pela 
ausência  de  materiais  podem  buscar  o  sistema judiciário,  resultando em ações  contra  o 
Estado e gastos não previstos.

5. Desconfiança da população no sistema público de saúde: A recorrente falta de materiais 
gera  insatisfação  dos  usuários,  reduz  a  adesão  aos  cuidados  médicos  e  compromete  a 
credibilidade do SUS. 
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3 – JUSTIFICATIVA

A aquisição regular e tempestiva de materiais médico-cirúrgicos e hospitalares configura uma ação 
essencial da gestão pública de saúde, diretamente vinculada ao dever constitucional do Estado de 
garantir o direito à saúde, previsto no artigo 196 da Constituição Federal:

"A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e 
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação."

Diante disso, justifica-se a compra desses materiais pelos seguintes fundamentos:

1. Garantia da continuidade e integralidade da assistência à saúde

A  manutenção  do  estoque  de  materiais  médico-hospitalares  assegura  que  os  serviços  sejam 
prestados de forma ininterrupta e abrangente, conforme preconizado pelos princípios do SUS. 

2. Proteção da vida e da saúde da população

A oferta adequada de insumos impacta diretamente na eficácia dos atendimentos, na prevenção de 
complicações clínicas, no controle de infecções hospitalares e, consequentemente, na redução da 
morbimortalidade. Trata-se, portanto, de uma medida que protege vidas.

3. Eficiência e economicidade da gestão pública

A reposição planejada e sistemática dos materiais evita a necessidade de aquisições emergenciais e 
judicializações,  que geralmente ocorrem a preços mais elevados e com trâmites mais complexos. 
Portanto, é também uma medida de responsabilidade administrativa, que promove o uso racional  
dos recursos públicos.

4. Valorização do trabalho dos profissionais de saúde

A ausência de materiais adequados prejudica a atuação segura e ética dos profissionais, além de 
comprometer a produtividade e a qualidade dos serviços. A reposição garante condições dignas de 
trabalho, prevenindo adoecimentos ocupacionais e afastamentos.

5. Atendimento ao interesse público

O fornecimento regular e adequado de insumos médicos e hospitalares é uma ação de interesse 
público, pois visa atender coletivamente às necessidades da população, sobretudo das camadas mais  
vulneráveis que dependem exclusivamente do SUS. A saúde pública não pode prescindir dos meios 
materiais para sua efetiva execução.

4 –  ESPECIFICAÇÃO
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ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS UNI-
DADE 

DE 
ME-
DIDA

QUANT
.

VALOR UNI-
TÁRIO

(média)

VALOR TOTAL

01

80880069-1- ácido acético2% para colposcopia 1 litro

 UN 60

R31,00

R$1.860,00

02 80880071-2  - álcool etílico líquido na concentração  70%. grau de 
pureza:  mínimo de  70°  inpm.  teor  alcoólico:  mínimo de  77°  gl. 
antisséptico e formulado a base de água tratada por osmose reversa, 
indicado para assepsia de superfície e pele para uso hospitalar e 
farmacêutico de acordo com a rdc 199/2006. não causar irritação 
cutânea.  frasco  com  1  litro.  apresentação  em  caixa  com  12 
unidades. registro na anvisa. data de validade superior a 12 meses 
da data de entrega. entregar em caixa reforçada

 LT 20.000 R$8,64 R$172.800,00

03 80030011-1  almotolia  branca  capacidade  250ml  --  recipiente 
c/tampa enroscada, bico longo c/protetor rígido, confeccionado em 
plástico translúcido resistente às desinfecções, transparente

UN 2.000 R$5,30 R$10.600,00

04 80960025-1   antisséptico  degermante  10%  iodopolividona  que 
equivale a 1% de iodo ativo. solução com tensoativos. uso adulto e 
pediátrico. frasco com um litro apresentando data de fabricação e 
validade superior a 12 meses da data de entrega obs: entregar em 
caixa reforçada

UN 1.240 R$41,86 R$51.906,40

05  80960023-1 - antisséptico tópico 10% iodopolivinidona ou 10% de 
iodo ativo. frasco 1 litro apresentando data de fabricação e validade 
superior a 24 meses. obs: entregar em caixa reforçada

 UN 150 R$41,78 R$6.267,00

06 80040032-1 - atadura medindo 10 cm de  largura por 1,80 m em 
repouso de comprimento , com densidade de 13 fios, confeccionado 
em tecido misto, sendo no mínimo 70% algodão. fios de alta torção, 
possuindo elasticidade no sentido longitudinal, enroladas sobre si 
mesmas, aparência uniforme , bordas acabadas , isenta de rasgos , 
impurezas e fiapos.embaladas individualmente, em pacotes com 12 
unidades. embalagem com dados de identificacao. o produto deverá 
atender  na  nbr  14.056,  sob  pena  de  desclassificação  .  validade 
superior a 24 meses da data

 PCT 4.000 R$16,70 R$66.800,00

07 80040109-1  - atadura medindo 20 cm de  largura por 1,80 m em 
repouso de comprimento , com densidade de 13 fios, confeccionado 
em tecido misto, sendo no mínimo 70% algodão. fios de alta torção, 
possuindo elasticidade no sentido longitudinal , enroladas sobre si 
mesmas, aparência uniforme , bordas acabadas , isenta de rasgos , 
impurezas e fiapos.embaladas individualmente, em pacotes com 12 
unidades. embalagem com dados de identificacao. o produto deverá 
atender na nbr 14.056, sob pena de validade superior a 24 meses 

PCT 4.000 R$23,52 R$94.080,00
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da data de entrega.

08 80950221-1  - cabo ecg  paciente 10 vias original teb ecgpc- cabo 
original ou compatível para o eletrocardiógrafo ecgpc da marca teb 
de 10 vias. cabo flexível que suporta tensões e movimentos com 
blindagem interna especial, que elimina interferências externas de 
outros equipamentos. cabo de ecg aplicação em eletrocardiógrafo 
ecgpc  da  marca  teb.  possui  caixa  intermediária  blindada  e 
identificação  de  posicionamento  de  derivações.  10  rabichos 
coloridos com conector tipo neo pinch

UN 15 R$318,76 R$4.781,40

09 80950220-1  - cabo ecg paciente 10  vias original ou compatível 
para o eletrocardiógrafo da marca bionet de 10 vias. cabo flexível 
que suporta tensões e movimentos com blindagem interna especial, 
que elimina interferências externas de outros equipamentos. cabo 
de ecg aplicação em eletrocardiógrafo ecgpc da marca teb. possui 
caixa intermediária blindada e identificação de posicionamento de 
derivações. 10 rabichos coloridos com conector tipo neo pinch.

UN 15 R$356,25 R$5.343,75

10 80710061-1  - cateter intravenoso nº 16  constituído de cânula de 
teflon, transparente, radiopaco, inerte e flexível, ajustável na agulha 
e  que  não  apresente  rombo  nem  provoque  rebarbas  quando  da 
inserção.  agulha  de  aço  eletropolida  e  em  v  com  protetor  em 
plástico resistente e ajuste que não permita a separação da agulha. 
tampão  com  filtro  poroso  para  um  refluxo  seguro,  rápido  e 
consistente.  produto  estéril,  embalado  individualmente  com fácil 
abertura. data de validade superior a 24 meses da data de entrega.

UN 650 R$0,72 R$468,00

11 80710036-1  -  cateter   intravenoso  nº  18  -  cânula  de  teflon 
especificação  constituído  de  cânula  de  teflon,  transparente, 
radiopaco, inerte e flexível, com ajuste da cânula na agulha que não 
apresente  rombo  e  provoque  rebarbas  quando  da  inserção,  com 
agulha  de  aço  eletropolida  e  em  v  com  protetor  em  plástico 
resistente e ajuste que não permita a separação da agulha, tampão 
com filtro  poroso  para  um refluxo  seguro,  rápido  e  consistente, 
estéril  embalado individual,  com fácil  abertura.  data  de validade 
superior a 24 meses da data de entrega

UN  1.400 R$0,81 R$1,134,00

12 80710040-1   -  cateter   intravenoso  nº  20  -  cânula  de  teflon 
especificação  constituído  de  cânula  de  teflon,  transparente, 
radiopaco, inerte e flexível, com ajuste da cânula na agulha que não 
apresente  rombo  e  provoque  rebarbas  quando  da  inserção,  com 
agulha  de  aço  eletropolida  e  em  v  com  protetor  em  plástico 
resistente e ajuste que não permita a separação da agulha, tampão 
com filtro  poroso  para  um refluxo  seguro,  rápido  e  consistente, 
estéril  embalado individual,  com fácil  abertura.  data  de validade 
superior a 24 meses da data de entrega.

UN 10.000 R$0,72 R$7.200,00

13 80710052-1   -  cateter  nasal  tipo  óculos  para  oxigenoterapia  em 
polivinil  atóxico.  com  dispositivo  para  adaptação  na  narina  do 
paciente  em  silicone  (tipo  dois  dentes  de  garfo),  macio, 
transparente,  flexível,  com  sistema  de  fixação  sobre  orelhas. 
embalagem individual, estéril, com dados da esterilização, validade, 

UN 2.500 R$0,87 R$2,175,00
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número do lote e do registro na anvisa. data de validade superior a 
24 meses da data de entrega

14 130160110-1   -  clorexidina  alcoólica  5%  descrição  solução  de 
clorexidina  alcoólica  à  0,5%  é  um  produto  farmacêutico  que 
combina clorexidina, um antisséptico, e álcool, conhecido por suas 
propriedades  antimicrobianas,  com  uma  concentração  de  0,5%. 
indicação a clorexidina alcoólica 0,5% é amplamente usada na área 
da saúde para desinfetar a pele,  prevenir infecções e controlar  o 
crescimento  bacteriano.  ideal  para  antissepsia  de  pele  antes  de 
procedimentos  invasivos.  características  do  produto  •  solução 
alcoólica; • antisséptico tópico; • uso adulto e pediátrico conforme 
orientação  médica;  especificações  técnicas  •  contém:  frasco  de 
100ml; • digliconato de clorexidina........0,5 g; • contém álcool; • 
excipientes:  álcool  etílico,  glicerina  e  água  purificada.  •  uso 
externo.  resultados  satisfatórios  para  (laudo  reblas):  -  testes  de 
eficácia  bactericida  frente  as  cepas:  pseudomonas  aeruginosa, 
salmonella  sp,  staphylococcus  aureus;  determinação  de  teor  de 
princípio ativo e ph;

UN 70 R$3,37 R$ 235,90

15 80520013-1   coletor  de  material  perfurocortante  de  13  litros: 
coletor  resistente;  com  saco  de  revestimento  interno;  fundo 
(papelão  rígido);  cinta  interna  (papelão  rígido);  bandeja  interna; 
alças  de  segurança;  limite  de  enchimento  indicado;  trava  de 
segurança; uso único

UN 4.000 R$ 9,47 R$ 37.880,00

16 80520009-1  - coletor urinário de  sistema fechado: estéril e de uso 
único, composto de um tubo de pvc ligado a bolsa coletora de pvc 
graduada,  com  capacidade  de  2000ml  e  válvula  antirrefluxo  na 
parte inferior, alça para transporte ou fixação beira leito

 UN 1.700 R$ 4,17 R$ 7.089,00

17 80140006-1 -  cateter  periférico venoso tipo escalpe/scalp.19g 
dispositivo com asa para punção venosa periférica. diâmetro: 
19 g. agulha em aço inoxidável, siliconizada, com bisel curto 
e  trifacetado  com  protetor,  asas  de  plástico  flexível,  tubo 
vinílico leve,  flexível e  transparente,  atóxico e apirogênico, 
conector tipo luer com tampa em plástico rígido com ajuste 
perfeito ao equipo. embalagem individual estéril, com dados 
de identificação, tipo de esterilização e validade

UN   500 R$ 0,80 R$ 400,00

18 80140033-1  cateter  periférico  venoso  tipo  escalpe  27  g  -  . 
dispositivo com asa para punção venosa periférica. diâmetro: 27 g. 
agulha  em  aço  inoxidável,  siliconizada,  com  bisel  curto  e 
trifacetado  com  protetor,  asas  de  plástico  flexível,  tubo  vinílico 
leve, flexível e transparente, atóxico e apirogênico, conector tipo 
luer com tampa em plástico rígido com ajuste perfeito ao equipo. 
embalagem individual estéril, com dados de identificação, tipo de 
esterilização e validade

UN  2.000 R$0,40 R$800,00

19  81040384-1 equipo extensor para sonda de gastrostoma mic-key 
fino  -

UN 18 R$ 288,59 R$ 5.194,62
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20 80170004-1  - equipo micro gotas: ponta perfurante,  respiro de ar 

com  filtro,  micro-gotejamento,  filtro  de  partículas,  regulador  de 
fluxo,  injetor  lateral,  pinça  clamp,  tubo  flexível,  conector  luer 
slip/lock rotativo.  embalagem com data de fabricação e validade 
superior a 12 meses.

UN 4.000 R$ 1,18 R$ 4.720,00

21  81040377-1  - equipo de dieta  enteral escalonado tubo em pvc 
flexível,em uma das extremidades apresenta câmara de gotejamento 
com a ponta perfurante,no meio do tubo o regulador de fluxo e na 
outra extremidade o conector escalonado que possibilita encaixe em 
vários tipos de dispositivos de infusão. embalado individualmente. 
contendo data de fabricação e data de validade superior a 24 meses 
da data de entrega.  estesiômetro

UN 80.000 R$1,59 R$ 127.200,00

22 80950009-1 estesiômetro  kit para testes de sensibildade (semmes-
wein  -  :  conjunto  de  monofilamentos  de  nylon,  06  diâmetros 
calibrados;  forças  específicas:  0,05g  e  300g;  é  constituído  07 
monofilamentos  (semmes-weinstein)  calibrados,  montados  em 
suportes e  protegidos dentro de tubos transparentes.  os 06 tubos 
servem como hastes para segurar e manter o filamento na posição 
correta para aplicação; o sétimo tubo é reservatório para outros 02 
filamentos dos mais delicados.

UN  35 R$ 291,33 R$ 10.196,55

23 80170011-1 - extensor para cateter de oxigênio: extensor destinado 
a  prolongar  a  tubulação  de  pacientes  usuários  de  oxigênio; 
confeccionada  com  tubo  de  pvc,  com  conector  nas  duas 
extremidades, flexível, estéril e atóxico. no mínimo 100 cm

UN 400 R$ 2,59 R$ 1.036,00

24 80240053-2   fio  mononylon  nº  0.  monofilamento  preto  (  -  fio 
mononylon nº  0  -  fio  de sutura  monofilamento.  material  do fio: 
nylon / poliamida 6 preto. diâmetro do fio: 0. comprimento do fio: 
cerca  de  45  cm.  comprimento  da  agulha:  cerca  de  1,9  cm.  fio 
encastoado  de  forma  compatível  (diâmetro)  a  uma  agulha  com 
curvatura de 3/8 círculo triangular. acondicionado em envelope de 
fácil abertura esterilizado. caixa com 24 envelopes. data de validade 
superior a 12 meses da data de entrega.

CX 500 R$ 31,52 R$ 15.760,00

25 80240035-1 fio  de sutura monofilamento 2-0 -   material  do fio: 
nylon / poliamida 6 preto. diâmetro do fio: 2-0. comprimento do 
fio: cerca de 45 cm. comprimento da agulha: cerca de 3 cm. fio 
encastoado  de  forma  compatível  (diâmetro)  a  uma  agulha  com 
curvatura de 3/8 círculo triangular. acondicionado em envelope de 
fácil abertura esterilizado por raios gama de cobalto 60. caixa com 
24  envelopes.  data  de  validade  superior  a  12  meses  da  data  de 
entrega

CX 500 R$ 35,15 R$ 17.575,00

26 80250029-1  fita  adesiva hospitalar branca medindo 19 mm x 50 
m, confeccionada com dorso de papel crepado tratado com látices 
de  estireno  butadieno,  recebendo  em uma das  suas  faces  massa 
adesiva de borracha e uma fina camada de impermeabilizante de 
resina  acrílicas  boa  fixação,  além  de  aceitar  escrita  de  papel  e 
caneta.  a  embalagem  plástica  deverá  ser  individual  c/  data  de 
validade superior a 12 meses da data de entrega

UN 10.000 R$ 5,57 R$ 55.700,00
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27 80250031-1   -  fita  micropore  5  cm  x  10,0  m  hipoalérgica 

confeccionada  com  substrato  de  não  tecido  a  base  de  fibras  de 
viscose,  resina  acrílica  e  massa  adesiva  possuir  alta  adesividade 
inclusive  sobre  sua própria  superfície.  embalagem individual 
em  carretel  de  plástico  e  com  capa.  constando  data  de 
fabricação  e  validade,esta  superior  a  12  meses  da  data  da 
entrega

UN 10.000 R$ 6,14 R$ 61.400,00

28 80270001-1 - garrote tubo em  látex colorido nº 200: látex;  alta 
flexibilidade; extrema resistência a tração; liso e não estéril, pacote 
com 15 metros.

 UN 40 R$47,33 R$ 1.893,20

29 80290008-1 gel condutor para ecg e ultrasonografia - em frasco de 
100 gramas. ph neutro, sem álcool, alta condutividade elétrica, sem 
gordura, inodoro. registro no ministério da saúde. validade superior 
a 24 meses da data de entrega

FR 1.500 R$ 2,88 R$ 4.320,00

30 80820003-1 kit para exame colpocitopatologico tamanho p estéril 
descartável em papel grau cirúrgico com fácil abertura contendo: 01 
par de luvas, 01 lamina 01 especulo, 01 espatula, 01 escovinha data 
de validade superior a 24 meses da data de entrega

KT 8.000 R$ 5,51 R$ 44.080,00

31 80820033-1  -  kit  para  exame   colpocitopatologico  tamanho  m 
estéril  descartável  em  papel  grau  cirúrgico  com  fácil  abertura 
contendo: 01 par de luvas, 01 lamina 01 especulo, 01 espatula, 01 
escovinha data de validade superior a 24 meses da data de entrega.

KT 8.000 R$ 4,77 R$ 38.160,00

32 80320031-1 lâmina de bisturi nº 21 em aço carbono - , isenta de 
rebarbas e sinais de oxidação, ponta afiada, perfeita adaptação ao 
cabo,  embalagem individual,  com data  de validade e  fabricação. 
apresentação em caixa com 100 unidades. data de validade acima 
de 12 meses da data de entrega.

UN 4.200 R$ 0,29 R$ 1.218,00

33 80320063-1 lâmina de bisturi  nº 22 em aço carbono -,  isenta de 
rebarbas e sinais de oxidação, ponta afiada, perfeita adaptação ao 
cabo,  embalagem individual,  com data  de validade e  fabricação. 
apresentação em caixa com 100 unidades. data de validade acima 
de 12 meses da data de entrega.

UN 4.000 R$ 0,31 R$ 1.240,00

34  80320011-1 - lamina de bisturi nº 23-  em aço carbono, isenta de 
rebarbas e sinais de oxidação, ponta afiada, perfeita adaptação ao 
cabo,  embalagem individual,  com data  de validade e  fabricação. 
apresentação em caixa com 100 unidades. data de validade acima 
de 12 meses da data de entrega.

UN 14.000 R$ 0,32 R$ 4.480,00

35 81180002-1  - lanterna clínica led- de alumínio, leve,  iluminação 
led de alta performance, clip de bolso, acionamento liga/desliga da 
iluminação  através  do  clip,  alimentação  através  de  duas  pilhas 
alcalinas aaa inclusas

UN 60 R$ 24,13 R$ 1.447,80

36 81040118-1 lenço umedecido -  de aproximadamente 20 cm x 13 
cm. pacote com 100 unidades

PCT 24 R$ 12,93 R$ 310,32

37 80330041-1 luva cirúrgica estéril nº 6,0 -  confeccionada em látex PAR 2.500 R$ 2,16 R$ 5.400,00
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natural, com alta sensibilidade tátil,  boa elasticidade, acabamento 
no punho, textura uniforme sem falhas,  talcada,  envelopadas aos 
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de esterilização, 
tempo de validade superior a 24 meses da data de entrega

38 80330047-1 luva cirúrgica estéril nº 6,5 -   confeccionada em látex 
natural, com alta sensibilidade tátil,  boa elasticidade, acabamento 
no punho, textura uniforme sem falhas,  talcada,  envelopadas aos 
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de esterilização, 
tempo de validade superior a 24 meses da data de entrega

PAR 6.000 R$ 2,13 R$ 12.780,00

39 80330057-1 luva cirúrgica estéril nº 7,5 - confeccionada em látex 
natural, com alta sensibilidade tátil,  boa elasticidade, acabamento 
no punho, textura uniforme sem falhas,  talcada,  envelopadas aos 
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de esterilização, 
tempo de validade superior a 24 meses da data de entrega

PAR 10.000 R$ 2,15 R$ 21.500,00

40 80330061-1 luva cirúrgica estéril nº 8,0 - confeccionada em látex 
natural, com alta sensibilidade tátil,  boa elasticidade, acabamento 
no punho, textura uniforme sem falhas,  talcada,  envelopadas aos 
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de esterilização, 
tempo de validade superior a 24 meses da data de entrega

PAR 5.000 R$ 2,21 R$ 11.050,00

41 80330037-1 luva cirúrgica estéril nº 8,5 -  confeccionada em látex 
natural, com alta sensibilidade tátil,  boa elasticidade, acabamento 
no punho, textura uniforme sem falhas,  talcada,  envelopadas aos 
pares, embalagem com data de fabricação e tipo de esterilização, 
tempo de validade superior a 24 meses da data de entrega

PAR  2.500 R$ 2,19 R$ 5.475,00

42 80330086-1 luva de procedimento pp - látex 100% natural, com pó 
absorvível, hipoalergênicas, não estéril, ambidestra, resistente, que 
não venham coladas e não rasguem com facilidade, impermeável a 
água  e  outros  fluídos,  punho  com  acabamento  enrolado  para 
facilitar  colocação  e  retirada.  caixa  com  100  unidades.  data  de 
validade  superior  a  24  meses  da  data  de  entrega.  luva  para  uso 
médico, não cirúrgico;

CX 5.300 R$ 24,78 R$ 131.334,00

43 80330141-1 luva de procedimento p - látex 100% natural, com pó 
absorvível,  hipoalergênicas, não estéril, ambidestra, resistente, 
que  não  venham  coladas  e  não  rasguem  com  facilidade, 
impermeável a água e outros fluídos, punho com acabamento 
enrolado para facilitar  colocação e  retirada.  caixa com 100 
unidades.  data  de validade superior  a  24 meses da data  de 
entrega. luva de procedimento p - luva para uso médico, não 
cirúrgico.

CX 8.000 R$ 25,60 R$ 204.800,00

44 80330116-1 - luva procedimento média- luva  procedimento média. 
látex 100% natural, com pó absorvível, hipoalergênicas, não estéril, 
ambidestra, resistente, que não venham coladas e não rasguem com 
facilidade, impermeável a água e outros fluídos, punho com 
acabamento enrolado para facilitar colocação e retirada. caixa com 
100 unidades. data de validade superior a 24 meses da data de 
entrega. luva para uso médico, não cirúrgico.

 CX  15.000 R$ 26,95 R$ 404.250,00
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45 80330097-1 luva procedimento grande -  látex 100% natural, com 

pó absorvível,  hipoalergênicas, não estéril,  ambidestra, resistente, 
que  não  venham  coladas  e  não  rasguem  com  facilidade, 
impermeável  a  água  e  outros  fluídos,  punho  com  acabamento 
enrolado  para  facilitar  colocação  e  retirada.  caixa  com  100 
unidades. data de validade superior a 24 meses da data de entrega. 
luva para uso médico, não cirúrgico

CX 7.000 R$ 26,11 R$ 182.770,00

46 80330027-1 luva de vinil com pó – tamanho p -: luva de vinil para 
procedimentos  não  cirúrgico,  lisa,  não  estéril,  descartável; 
ambidestra;  lubricada  com  pó  bioabsorvível,  sem  látex  na 
composição, reduzindo os riscos de alergia, não estéril,  material: 
vinil, caixa contendo 100 unidades, com certificado de aprovação 
(ca) do ministério do trabalho contra agentes biológicos; e registro 
na anvisa

CX 630 R$ 19,22 R$ 12.108,60

47 80330158-1  - luva de vinil com pó –  tamanho m: luva de vinil 
para  procedimentos  não  cirúrgico,  lisa,  não  estéril,  descartável; 
ambidestra;  lubricada  com  pó  bioabsorvível,  sem  látex  na 
composição, reduzindo os riscos de alergia, não estéril,  material: 
vinil, caixa contendo 100 unidades, com certificado de aprovação 
(ca) do ministério do trabalho contra agentes biológicos; e registro 
na anvisa.

CX 624 R$ 19,13 R$ 11.937,12

48 81150006811985-1  luva de vinil com pó – tamanho g - luva de 
vinil  para  procedimentos  não  cirúrgico,  lisa,  não  estéril, 
descartável; ambidestra; lubricada com pó bioabsorvível, sem látex 
na composição, reduzindo os riscos de alergia, não estéril, material: 
vinil, caixa contendo 100 unidades, com certificado de aprovação 
(ca) do ministério do trabalho contra agentes biológicos; e registro 
na anvisa.

CX 610 R$ 21,58 R$ 13.163,80

49 81150006811983-1  - luva de vinil sem pó – tamanho p: luva de 
vinil  para  procedimentos  não  cirúrgico,  lisa,  não  estéril, 
descartável;  ambidestra;  sem  pó,  sem  látex  na  composição, 
reduzindo  os  riscos  de  alergia,  não  estéril,  material:  vinil,  caixa 
contendo  100  unidades,  com  certificado  de  aprovação  (ca)  do 
ministério  do  trabalho  contra  agentes  biológicos;  e  registro  na 
anvisa

CX 760 R$ 19,53 R$ 14.842,80

50  80330025-1 - luva de vinil sem pó –  tamanho m: luva de vinil 
para  procedimentos  não  cirúrgico,  lisa,  não  estéril,  descartável; 
ambidestra; sem pó, sem látex na composição, reduzindo os riscos 
de alergia, não estéril, material: vinil, caixa contendo 100 unidades, 
com certificado de aprovação (ca) do ministério do trabalho contra 
agentes biológicos; e registro na anvisa.

CX 725 R$ 23,18 R$ 16.805,50

51 81150006811984-1   - luva de vinil sem pó –  tamanho g-luva de 
vinil  para  procedimentos  não  cirúrgico,  lisa,  não  estéril, 
descartável;  ambidestra;  sem  pó,  sem  látex  na  composição, 
reduzindo  os  riscos  de  alergia,  não  estéril,  material:  vinil,  caixa 
contendo  100  unidades,  com  certificado  de  aprovação  (ca)  do 

CX 720 R$ 19,40 R$ 13.968,00
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ministério  do  trabalho  contra  agentes  biológicos;  e  registro  na 
anvisa.

52 80590003-1  - manta térmica aluminizada-  usada para manter o 
aquecimento da vítima, desenvolvida em polietileno aluminizado, 
isolamento térmico de baixo peso, mantém o calor interno e reflete 
o calor externo, a prova de água e vento, resistente ao atrito com o 
solo, ideal para resgate, não deformável; tamanho aproximado de 
2,10 x 1,40m

UN 2.000 R$ 9,61 R$ 19.220,00

53 81040647-1 meia compressiva venosan - mandado judicial - meia  
compressiva venosan de microfibra modelo 3/4 de compressão 20-
30mmhg par - tamanho g

PAR 2 R$ 158,02 R$ 316,16

54 80510059-1 oxímetro portátil de dedo -  funciona  com duas pilhas 
aaa (palito). autodesligamento. indicador de bateria fraca.

UN 300 R$ 78,32 R$ 23.496,00

55 80380014-1   -  papel  para   eletrocardiógrafo  21,6  cm  x  30  m. 
compatível com aparelho da marca bionet.

UN 30 R$ 25,93 R$ 777,90

56 80100008-1 preservativo masculino sem lubrificante - preservativo 
masculino.  material:  látex.  tamanho:  médio.  características 
adicionais: sem lubrificante. validade superior a 24 meses da data 
de entrega

UN 3.000 R$ 0,44 R$ 1.320,00

57 80950412-1 reanimador pulmonar manual recém nascido - ambú de 
silicone com reservatório e máscara para recém nascido

UN 15 R$ 142,46 R$ 2.136,90

58 80420093-1  -  seringa  descartável  1  ml   esterelizada  a  oxido  de 
etileno,  sem  agulha,  cilindro  com  anel  de  retenção,  embalado 
individualmente  em papel  grau  cirúrgico,  de  fácil  abertura,  com 
data de validade e fabricação. data de validade superior a 24 meses 
da data de entrega

UN 77.000 R$ 0,32 R$ 24.640,00

59 81040654-1 - sonda de gastrostomia n°14 mickey 14 fr / 1,5 cm 
mickey tipo boton com extensores e seringas que acompanham a 
sonda mickey

UN 3 R$1.816,00 R$ 5.448,00

60  81040195-1 -  sonda de gastrostomia mickey tipo botom 16 fr / 3 
cm mickey tipo boton com extensores e seringas que acompanham 
a sonda mickey

UN 3 R$ 2.619,97 R$ 7.859,91

61  80430113-1  - sonda foley de 2 vias nº 18   confeccionada em 
látex de borracha natural siliconizado. possui duas vias, sendo uma 
em funil  e  outra  com válvula  para  enchimento  do  balão.  ponta 
cilíndrica, macia, de fundo cego, com dois orifícios com laterais em 
lados  opostos  (após  o  balão).  embalagem  indicando  número, 
capacidade  do  balão  até  30  ml  impressos  em  local  visível. 
embalagem  individual,  estéril,  em  papel  grau  cirúrgico  com 
abertura  em  pétala,  com  dados  de  identificação,  tipo  de 
esterilização e validade.

UN 500 R$ 3,87 R$ 1.935,00

62 80950481-1  suporte  de  parede  para  coletor  perfurocortantes  20 
litros na cor branca produto isento de registro; - acompanha dois 
parafusos de duas buchas; - fabricado em arame resistente;

UN 150 R$ 42,31 R$ 6.346,50
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63 80470029-1termômetro  digital  máximo  e  mínimo  -  termômetro. 

tipo:  digital.  faixa de medição:  temperatura interna (-20/+70 °c), 
externa  (-50/+70  °c).  aplicação:  medição  de  temperatura  em 
ambientes e  câmara de vacinas.  material:  plástico.  características 
adicionais:  botão  liga/desliga,  cabo  extensor  com  mínimo  1,8 
metro. alimentação: pilha.

UN  400 R$ 122,19 R$ 48.876,00

64 80950448-1  touca  descartável  com elástico  -  sanfonada,  branca, 
confeccionada  em  tnt,  base  de  fibras  de  100%  polipropileno 
hipoalérgica,  formato  anatômico,  com  total  capacidade  de 
ventilação,  resistente  e  com  elástico  em  toda  sua  extensão, 
gramatura  individual  aproximada  de  2,2  gramas,  constando  os 
dados  de  identificação,  procedência,  número  do  lote.  data  de 
validade superior a 24 meses da data de entrega. pacote com 100 
unidades.

UN 10.000 R$ 0,16 R$ 1.600,00

65 80670001-1 -  torneira  3 vias treeway- estéril,   luer lock (rosca), 
atóxica; apirogênica, uso único; descartável; conecta e controla o 
direcionamento de fluxo de soluções de 3 linhas distintas,  corpo 
transparente,  duplicador  de  acesso  venoso  de  3  vias,  tampas 
protetoras nas via.

UN 12.000 R$ 1,45 R$ 17.400,00

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 2.091.309,13

5 – PREÇO ESTIMADO

5.1 – A cotação dos preços foi realizada a partir do banco de preços, internet e por fornecedores.

5.2 – Por se tratar de material padronizado, com características simples e comuns, a pesquisa de  
preço foi realizada concomitantemente ao Termo de Referência.

5.3 – A quantidade solicitada se justifica pela relação entre a demanda e a quantidade do bem a ser  
contratado baseada no consumo mensal.

5.4 – Os itens objeto desta contratação são caracterizados como comuns e não se enquadram como 
bens de luxo, conforme decretos federal e municipal.

5.5 – O preço estimado total da contratação é de R$ 2.091.309,13  (dois milhões, noventa e um mil, 
trezentos e nove reais e treze centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
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6 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO PRODUTO E EMPRESAS LICITANTES

6.1 – Para fins de habilitação técnica, deverá o licitante que, ofertar os itens 1 e 2, de 06 a 35, 37 a 54, 
56 a 61, 63 a 65 apresentar os seguintes documentos em situação regular:

6.1.1 – Autorização de Funcionamento de Empresa (AFE) da Anvisa, previsto no art. 50 da Lei  
Federal nº 6.360/1976 e regulamentações correlatas.

6.1.2  –  Alvará  sanitário  expedido  por  autoridade  competente  para  exercício  de  atividades 
econômicas  compatíveis  com  o  objeto  da  licitação,  previsto  no  art.  51  da  Lei  Federal  nº 
6.360/1976 e regulamentações correlatas.

6.1.3  –  O número  de  registro  do  produto  no  Ministério  da  Saúde/ANVISA  deverá  estar 
determinado na proposta para julgamento técnico.

6.2 – Os itens 3, 4, 5, 36, 55 e 62 ficam dispensados de apresentar o número de registro do produto 
no Ministério da Saúde/ANVISA.

6.3 – Caso o licitante seja dispensado de portar de algum dos documentos de habilitação técnica, ele  
poderá apresentar documento que comprove essa dispensa o qual será analisado pelo Pregoeiro e 
pela referência técnica.

7 –  VALIDADE DA ATA

7.1 – O prazo de vigência da presente ata será de 12 (doze) meses, tendo início a partir da data de 
sua assinatura, podendo ser prorrogado conforme limites legais.

8 –  GARANTIA DO CONTRATO

8.1 – Não haverá exigência da garantia do contrato conforme art. 96 e seguintes da Lei Federal nº 
14.133/2021.

9 –  PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA

9.1- Prazo de entrega é de até 10 dias úteis contados a partir do recebimento da ordem de compra. 

9.2- Os materiais serão requisitados através de parcelada, conforme Ordem de Compra e deverão ser 
entregues no endereço discriminado na Solicitação de Fornecimento.

9.3 – A Prefeitura Municipal de Divinópolis/MG reserva-se no direito de não receber materiais em 
desacordo com o previsto neste instrumento convocatório.

9.4 – A detentora da ata deverá comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas  que antecede a  data  da entrega,  os  motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação.

9.5 – Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, junto com a  
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua  conformidade  com  as 
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.6  –  Os  bens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  inclusive  antes  do  recebimento  



SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE – SEMUSA 
DIRETORIA ADMINISTRATIVA DE INTERFACE JURÍDICA
Gerência de Almoxarifado
Avenida Getúlio Vargas, nº 268 – Centro – Divinópolis, Minas Gerais – CEP: 35.500-
024 
(37) 3229-6872 – almoxarifadosemusa.divi@gmail.com 

  

                        
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, 
às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.7  –  O  recebimento  definitivo  ocorrerá  no  prazo  máximo  de  10  (dez)  dias  úteis,  a  contar  do 
recebimento  da  nota  fiscal  ou  instrumento  de  cobrança  equivalente  pela  Administração,  após  a  
verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e  consequente  aceitação  mediante  termo 
detalhado.

10 –  CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1 – Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos materiais com a  
devida liquidação da nota fiscal.

10.2 – A empresa detentora da ata, para o recebimento dos pagamentos, fica obrigada a manter 
atualizadas as certidões de regularidades fiscal com CND FEDERAL, FGTS, INSS, CNDT.

10.3 – Caso ocorra atraso no pagamento o mesmo sofrerá atualização monetária entre a data prevista 
e a do efetivo pagamento através da variação do INPC ou IPCA, conforme a regulamentação vigente 
na ocasião.

10.4 – Os pagamentos serão realizados por meio de depósito bancário, razão pela qual a empresa  
deverá informar nas Notas Fiscais seus dados bancários e o número da Solicitação de Fornecimento 
que vier a ensejar o(s) futuro(s) fornecimento(s).

10.5 – Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância  que  impeça  a  liquidação  da  despesa,  esta  ficará  sobrestada  até  que  o  contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus ao contratante;

10.6 – Conforme Decreto Municipal nº 15.680/2023 e orientações das Instruções Normativas RFB nº 
2.145/2023 e nº 1.234/2012 e Anexos I  a  V,  sobre as  retenções de tributos incidentes sobre os  
pagamentos efetuados a pessoas jurídicas pelo fornecimento de bens ou a prestação de serviços,  
pelos  órgãos  da  administração  pública  direta  Federal,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios, inclusive suas autarquias e fundações, fica o Município de Divinópolis obrigado a efetuar  
a retenção/recolhimento do imposto sobre a renda na fonte, seguindo as normas supracitadas.

10.6.1  –  Portanto,  as  notas  fiscais,  faturas  e  recibos  de  fornecimento  de  bens  ou  prestação  de 
serviços emitidas à Prefeitura de Divinópolis deverão constar o valor a ser retido do imposto sobre a 
renda, conforme disposto no anexo I da IN RFB nº 1234/2012, salvo hipóteses em que não haverá 
retenções de acordo com seu art. 4º, sendo necessário realizar as devidas comprovações.

10.6.2 – Os valores de imposto sobre a renda a serem retidos deverão ser informadas no documento 
fiscal  em  campo  próprio  e,  na  inexistência  deste,  a  informação  deverá  constar  no  campo  de 
"Informações  Complementares”.

10.6.3 – A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 
nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por o 
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atendimento às especificações técnicas.

11 – DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

11.1  –  Poderão  participar  interessado cujo  ramo de  atividade  seja  compatível  com o  respectivo 
objeto, mediante prévio credenciamento perante o provedor do sistema eletrônico.

11.2  –  Seguir  estritamente  as  especificações  técnicas,  onde  os  materiais  deverão  estar  em 
conformidade  com  o  que  fora  solicitado,  material  de  fabricação,  apresentação,  condições  de 
conservação.
 
11.3 –  A empresa contratada deverá atender às regulamentações em vigor atinentes à autorização 
de  funcionamento  e/ou  fornecimento  de  materiais,  conforme  sua  área  de  atuação  comercial, 
demonstrando regularidade perante órgãos fiscalizadores do governo ou de autarquias competentes,  
conforme o caso.

11.4 –  A empresa vencedora deverá atender às exigências de sustentabilidade ambiental. Ressalta-se 
que as contratações realizadas pela Administração Pública devem primar pela utilização de materiais 
recicláveis, com vida útil mais longa, que contenham menor quantidade de materiais perigosos ou 
tóxicos, consumam menor quantidade de matéria-prima e energia, e orientem as cadeias produtivas 
a práticas mais sustentáveis de gerenciamento e gestão. Os materiais deverão apresentar padrões de 
produção de bens e  serviços  a  partir  de critérios,  procedimentos administrativos e  jurídicos que 
sinalizem,  para  o  Contratante,  os  patamares  de  custos  e  padrões  produtivos/tecnológicos  mais 
adequados sob o ponto de vista da sustentabilidade econômica, social e ambiental.

11.5 –  O licitante deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental. Destaca-
se,  as  recomendações contidas no Capítulo III,  DOS BENS E SERVIÇOS,  com ênfase no art.  5°  da  
Instrução Normativa n° 01/2010 STI/MPOG, bem como, o Decreto n° 7.746/2012 que estabelece 
critérios, práticas e diretrizes para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e a Lei n°  
12.305/2010 que institui a política de resíduos sólidos, no que couber.

11.6 – Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar poderá ser convocado a apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua 
realização  divulgados  por  mensagem  no  sistema,  cuja  presença  será  facultada  a  todos  os 
interessados, incluindo os demais fornecedores interessados.

11.7 – Poderá ser requisitada amostra de quaisquer dos itens listados neste instrumento se, após 
análise da proposta e de documentos correlatos (tais  como catálogo e ficha técnica),  mostrar-se 
inconclusivo o atendimento às especificações técnicas.

11.8 – As amostras deverão ser entregues na Av. Getúlio Vargas, 268. Centro. Divinópolis/MG. CEP: 
35500-024, no prazo limite de 3 (três) dias úteis, sendo que a empresa assume total responsabilidade 
pelo envio e por eventual atraso na entrega.

11.9 – É facultada prorrogação o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada no chat  
pelo interessado, antes de findo o prazo.

11.10 – No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
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aceita, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas, a proposta será recusada.

11.11 – Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:

11.11.1 – Atendimento pormenorizado às especificações técnicas.

11.11.2 – Qualidade igual ou superior.

11.12 – Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.13  –  Se  a(s)  amostra(s)  apresentada(s)  pelo  primeiro  classificado  não  for(em)  aceita(s),  será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação  da(s)  amostra(s)  e,  assim,  sucessivamente,  até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  
especificações constantes neste Termo de Referência.

11.14 – Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando 
direito a ressarcimento.

11.15  –  Os  interessados  deverão  colocar  à  disposição  da  Administração  todas  as  condições 
indispensáveis  à  realização  de  testes  e  fornecer,  sem  ônus,  os  manuais  impressos  em  língua 
portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso.

11.16 – Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

12 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

12.1 – A detentora da ata deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

12.2 – Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da 
relação da rede de assistência técnica autorizada, quando for o caso.

12.3 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei Federal nº 8.078/1990);

12.4 – Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei Federal nº 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados;

12.5 – Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no  
prazo  fixado  pelo  fiscal  da  ata,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,  defeitos  ou  incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

12.6 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
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descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos;

12.7 – Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores 
– SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamento,  os  seguintes  documentos:  prova  de  regularidade  relativa  à 
seguridade social; certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; certidões  
que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual  ou Distrital  do domicílio  ou sede do 
contratado; certidão de regularidade do FGTS e certidão negativa de débitos trabalhistas – CNDT;

12.8  –  Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  em  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

13 –  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1 – Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos;

13.2 – Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

13.3 – Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas;

13.4  –  Acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  do  contrato  e  o  cumprimento  das  obrigações  pelo 
Contratado;

13.5 – Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato e no Termo de Referência.

13.6 – Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Edital; 

13.7 – Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria Geral do Munícipio para adoção 
das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

13.8  –  Explicitamente  emitir  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à 
execução  do  presente  Termo  de  Referência,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

13.9 – A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

13.10 – Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês.

14 –  INFORMAÇÕES GERAIS

14.1 - As sanções e penalidades serão aquelas previstas no edital e/ou minuta de ata/contrato.
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14.1 – As dúvidas em relação a especificação do item ou outras informações deste documento 
poderão ser esclarecidas pelo telefone: (37)32296872, com Karla Quadros.

15 –  MODALIDADE E TIPO DE LICITAÇÃO

15.1 – MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO – ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

15.2 – CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM 

15.3 - DO PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: a licitação será por item com o objetivo de 
aumentar a competitividade e ampliar a participação de empresas.

16- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1  –  As  despesas  correspondentes  à  execução  do  objeto  contratado  correrão  por  conta  das 
secretarias municipais da Prefeitura de Divinópolis, através das dotações para o exercício de 2025 e 
seguintes que serão especificadas nas futuras Solicitações de Fornecimento, conforme elemento(s) 
de despesa(s) discriminado(s) a seguir:

ELEMENTO DE DESPESA DESCRIÇÃO

02.015.002 Material de Consumo

Fichas: 947, 996, 1016, 1090, 1039

17 – GESTOR E FISCAL DA ATA

17.1 – A execução da ata será objeto de acompanhamento, fiscalização e avaliação da Secretaria 
Municipal saúde. 
Gestor da ata: Henrique Meckler Santos. Matrícula 99036374
Fiscal da ata: Karla Amaral Nogueira Quadros. Enfermeira do Almoxarifado de Saúde. Matrícula
99023832.

 Divinópolis, 02 de fevereiro de 2026.

                                          _____________________________________
Karla Amaral Nogueira Quadros

RESPONSÁVEL TÉCNICO
Enfermeira do Almoxarifado de Saúde
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